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DAGER COSTA 81 ASSOCIADOS
coNsu1:roR1A Empaçssaçaiât

CNPJ: 12.7811 2350001 -00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufiasio.

N” I 70-a. Centro_ubajara ceará cep: 62.350-000 _
(88) 99999 24-20 ¿,__,z f

contabilidadedager@gmail.com "

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSORCIO

PÚBLICO DA MICROREGIAO DE QUIXADÁ-CEARÁ

Ref. Tomada de Preço N." TP 2023ƒ'003

. DAGER COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. CNPJ n°

l2.782.l23f'000l-00, sediada na Av. Monsenhor Gonçalo Eufrasio n° 170, centro na cidade de Ubajara‹'CE.
neste-ato representada por seu sócio. o Sr. Daniel Dager Rosa Costa _ brasileiro. casado _ empresário. portador

do RG n° 019613-crcfce e CPF n° 006.090.403-83. vem tempestiva e mui respeitosamente à presença de
Vossa Senhoria, com fulcro na cláusula 18 e demais disposições do Edital em epígrafe, bem como na Lei n°_

8.666 de 1993. apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a equivocada decisão proferida por essa respeitável Comissão de Licitação quea julgou

como inabilitada no presente certame. tudo conforme adiante segue. rogando. desdejá. seja a presente

dirigida à autoridade que lhe for imediatamente superior. caso V. Exa. não se convença das razões abaixo

formuladas e. “sponr propria", não proceda com a reforma da decisão ora atacada. decidindo. por

consequência, pela habilitação da signatária.

Digitally signed by
DANIEL DAGER
ROSA COSTA:
00609040383

COSTAÍ Daieztzozs-10-31
00609040383 10:14:51

DANIEL
DAGER
ROSA
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I- DA TEMPESTIVIDADE

DAGER COSTA & ASSOCIADOS
_ _ ___ __ coNstJ1_r0a_10EMPREsAR1At

CNPJ; 12.732.123.-*0001»00 _- _
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio. -;

N° l70-a. Cer|tro.ubaj ara ceará cep: 62.3 50-000 ` Í ~¿
(88) 99999 2-1-20 F:-_.-_, Q/*_ ___ _ __T¬ELO;'

contabi l idadedager@gmai 1 .com '-\ K??? /0
~ _ _ _ _

.` -_ /1
¬.

i~."››_f-_¡_;_ inicialmente, apenas por zelo e diligência, pertinente justificar. juridicamente, a

A licitação em epígrafe teve sua Sessão no dia 23 de outubro de 2023. para recebimento dos

if;-7'*_*_¬ ;f__. documentos de habilitação e propostas de preços.
'¡¡-i-_ 'I _

_ No dia 24 de outubro do mesmo ano. foi publicada a ata complementar dejuigamento da

habilitação, onde esta empresa foi declarada inabilitada_
1- '

. 'J ' .. -,_- _

Íf¿“¿_ O edital de licitação estabelece que "Os recursos cabíveis serão processados de acordo com
-l:'z _. L.- \`_

l o queestabelece o art. l09 da Lei n_° 8666¡93 e suas alterações".O artigo 109 da Lei n.° 8666:'93

`_Í:-"' z ._ --›-::__'.,._ -lt .
,rfl , z .A-I
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u _Digi__taIly signed byDANIEL oAN1EL DAGER

___ Tfr'
_IÂHÌ z“""-'_ .I.`

'i'.|'.¡ - . _

1-'

lrlii i: i' ' 1'
'L !i_\'l PIP*

U-êfl

=:; dispõe:

Art. l09. Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta Lei cabem: I - Recurso, no prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da

lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou

inabilitação do

licitante:(...)

O resultado do julgamento dos documentos de habilitação referente a Tomada de Preços

Estado do Ceara.
Ífi. N0 "romana DE PREÇOS N 20231003 se deu na dia 2400.0023. zztrzvés ao Diária ofizizi ao

DAGER RO-;SAnosA cosrâz
cosTA: 00000040000

00000040303 ?§Í$¿§Ê23'1°'31



125;
1~ '_ -'|i'--
Ii'.; . -._'

l... "*_ _*~'
.'|'- '
_1,:_-¡_..-‹ z ';.___.=›f› _ ._
_|, li ;_*_"_
10;I\n

¡'¡fiJ, . ...I
=i!r.'^› _ ;.'í.›
|l-..|£‹I- 0'-`1-*I fm1' _' -
||'

_1,.. 'kl' ~¬-›.'-¶r-
zhÉ-I

. I'

'z";_-}' "'
':i.":l›.r_.- --5 _ _...\:I-U q _
ii "11 `.t
L1ii`:. Í. 'Ê
Lçrfšfj zu-r
T _.

._ _-i. - _
ü';'.¬. '- ' `
if; ÍÍ. --i3t._ ..-.

.1";..-1 , :..¿«
1l.f|__Ê¡ =_-- ¬'_
"'¡ flar
Í ---1 ..,_
ill' _ _,... . ~

ter-'f_\¿_ -.. '
ii- -fi; -

lJ"_'_t. ~ ' `
_"'â -` 12›.¡.- ,13,1. «
iitzfl 'ez
ni'l›T|- E

' i
___.-_

'i5_}' zmj1_----l
1- --
¡.\`l- Ti*

l¡¡_ \ šãä--P

~‹"-*›~›~._ ,z ._.'i_ ,_-
ili'-..'~ -f '
fiig. z .
‹|

,__
|_- .IL _

e- I. 'I -, . -×-ff
!1.}.§¡t- *_
Jg 'FÉ f Irv

O.¬:k¿¶

¡fiz._Â _ í=ií`
I' .›\è
.f|." Í~

Iiit'-1. ---›
ärilfiu' ':'_
-"rfr. :mà

›--"
"{ rir'_, 4 _
-1¶|'.- _ ” _

pl. S-if,*i- ' 15-. _I _

':.*¬;_..- ›~
-i¡ i' ›""

tgii: - ~›
5'-ili›_› ' '*'_-giz.. :_ :is
rrlflrfz .- Y'_. ¡..__,¡¿, rj rlrr

nl|'. ' _
¬ t .

-'.;' |.1
IL H;¡›.-1*

¿¢

==-=-:»›-
_-fig. " T-i\l'.¬: - «z
'›%› ' -;-_.-11 ›':- -iz_1.ë,,_r.. .‹;¢_+
›i;'í|,:;*' -- ~. - - ,-mw_.-¡ _ ¡ i___". .-1 _...

.- -
:_.' _ IJ'~› I'= “tí-.'.-_

.-'\.: . ;_ . \z.-...y
__ ,I ¡."^'J1- 1 .'¿i]\_-t. t- - z

wi..as» __
'?f¬'

uv»,_..

_Í¡.Í-1-4. "Ptanejamento Contabil LTDA. Empresas Inabilitadas. 03. Exito Consultoria e Assessona LTi)A_\
'.' '-“-1 ._

DAGER COSTA 81 ASSOCIADOS
consutroam EMPRESARIAL

CNPJ: 12.782.123/0001-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio.

N° I70-a. Centro_ubajara ceará cep: 62.350-000 _' , _ -
(ss) 99999 24-20 - ' __ _

contabilidadedager@gmail.com

/E ‹>‹ .á-',*\Ó\>\\.ø

--~~_,-

O- tzóøúø zm-c ao Penim zuúàazuizmwóquoúouizza c s o-J
- ,Roauttado de Julgamento da Fase de Habttitação - Tomada de Preços N' TP 20231003-5

AComissào de Permanente de Licitação do Consórcio Publico de Saúde da Microrregião*
-cb Quixadá-CE, torna púbiico para conhecimento dos interessados o Resultado da fase de
iflabilitação referente à Tomada de Preços acima especificada. Obgetor contratação de empresa
Éespecializada para realizar serviços técnicos profissionais em assessoria administrativa na área
ide oontabitidade junto ao consórcio público de saude da Microrregião de Quixadá-CE Com o

fseguinte resultado. Empresas Habilitadas 01. F2 Contabilidade e Assessoria Administrativa.
1 JLTDA; 02. A V Assessoria Contabil. Serviços e Informatica LTDA; O6. Pubtimais Assessoria el

06-. Condue Assessoria Contabil LTDA. 05. Dager Costa Consultoria Assessoria Empresariai
LTDA. o termo circunstanciado encontra-se na integra no site www_tce_ce.gov.br e no site do”
.consorcio https:/Iwww.cpsmquixada.oom.br/ E o Resuttado. Fica aberto os prazos recorsafsl

. 'previstos na Lei 8566193 e suas atteraçóes posteriores. mais precisamente no seu An. 109
_ atineas "a'. Esgotado os Prazos Recursais e se não for interposto Recursos fica marcado para o
"Cidia 06 de novembro de 2023 as 10h00min a abertura das Propostas de Preços. Caso entre

recursos será revista a data. auixaauce. 2.4 do outubro da 2023.|-i-----------------""--_*-““"-""'-"¬

Considerando que 0 primeiro dia útil tem início no dia 25/10/2023. encerra no dia

3 ill 0f2_023, ajuntada do presente recurso deve ser considerada plenamente tempestiva, visto que está

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação, conforme disciplina

a Lei.

II - DOS FATOS

A Empresa DAGER COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EIRELI tomou

conhecimento do Edital de licitação Tomada de Preço TOMADA DE PREÇOS N 2023/003 através

do sitefportal do TCE.

Conhecendo o conteúdo do edital. buscou preparar sua documentação e proposta paraarender

satisfatoriamente às exigências e participar do certame. tendo para tanto realizado dispendiosos
esforços e gastos, tudo para formalizar as Documentações e Propostas dentro do prazo estipulado.

Observando e cumprindo as exigências editaIícias_ reuniu as documentações e demais

Digilally signed by

DAGER RosAÊ'ÊiÊÊÊÊ$ÊzR
COSTA; 00009040000

00009040300 E-”É.*,É.°¿.Ê%23'1°'3`
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DAGER COSTA & ASSOCIADOS
c0NsUI,ToR1A EMPRESARIAL

CNPJ: l2.7S2.l23f000l-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio.

N* 170-a. Centro.ubajara ceará cep: 62.350-000 SJ Q
(88) 99999 24-20 ' _

contabiIídadedager@gmaiI.com Â?

providências exigidas. a tim de atender ao chamamento supra.

' O instrumento convocatório tem como objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM

ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE coNTAsILI0ADE JUNTO Ao
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE QUIXADÁ-C.
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO."

No dia 23 de outubro de 2023 a empresa compareceu ao local indicado e entregou seus

envelopes de “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e'“PROPOSTA DE PREÇOS".

No mesmo dia, a Comissão de Licitação procedeu à abertura dos envelopes de habilitação.

desclassificandoƒinabilitando esta empresa e Iavrando a respectiva Ata.

- 00609040383
COSTA' Date' 2023-10-3100609040383 10:15:59



iiizlfu I r "'“.:..,

1-

- z21;
Lau- 34;..

-"..›¢

:i_f._ ff..

A =¬`›*=>ë`ê'›
|.'.'-; l. ft--:J-': r x

Í-"__s, ¿ ` 5"
-_ .i . ›'-r-

J._ ,›- '

íi:'‹.` --- '
3%- f -*-_ ¡-
--l"r_;Ll f .`..-'-
1.*-.'. L- vf.I-€|':fF ,“'

. ._ .
it- '¬' _

--za'á.X.l\í .-vz,-73.
_Ú

I."_-.L ~ ¬"
. .i .›`r^-,'r _.- -

-1lÍ¬.' I.-.
25,.. W
:"i:.”¬ _ :Ei.l.l.5.I.
_¡;';'} zw

_-_! 12" I.

"l'Í71.
...JV ._
:¡|_"Í ÍL-

i!if¬: -.-f r
it» ›~_
¡l!t:"1.:!;
|iI' _,i._-¡'.:_V.~ Hà

'¬- 1

' ‹.~¬-- i _i›:*.“Air I
"~'¬- ' "..

.'i_ ..._
'I.il<¬. - -.
'.`J. ..i.-ul' "“
.vier _ ..{.-.
_="‹'i «tz-f.. __

' _

‹"f-i.'l-if" in”-
. __\, P _
.It-.' Í?

_r!'r'¬.' -‹. '
'Íl*z.ii - -~'
.lfiji . .lí.L

-= sr.. it ,tz-_~_'li*i
J!.à,' ¬ ' T
`Í'1 “I :LI

iizirf-¡..` if < ú 1

EIHÊJI I pá:l=.'°~. J L~ t .
i I, e

I_¡f`“:-F lvl??

i-, “i '"__.
_ |,__}i'.1.'

. 1-. ' '~-r__ ' 15- _
--%"-: ".1
¿1_il¬_' . -'Í ‹
1:1:-.lr P '^'
_i. *' É.._'i,¡ . .-.-V»
,!i_r v'
i '..1I*'

f"- 'Í .

._¿.L.-tz.,-5

ri

i.i'.'.‹¬' `~ ' "
zl|_"r Í:-I

t`¡lif..` '
5115,., . ...-

.' -'H

rirr-
-.il'._ "'..

Lv:-` A... 'fr- .='*
_¶ '.-tÊ›--

¡Â.}';.\`. ^ ` `
.¡ Ir'

:"i:i'i ff»l'.¡_¬. ~- -

'-1 ...L-'

ul

i_i`;,_. ‹~
.€'?f[lzQ
¡..z

Â' _
'¿¢::`5i

Ê?
:ii

.\. _..
5 5.;
*'*l13¢

.:%'~§_âÉ§‹^¬2*^*ir*rf-'rá'-

0~r'

==âr«
,.
r.¡{¿› _

f¶'_.z
[›*tl `Í

fr:?._^.¬%?§«i'.irÍ~'~É*'ÍT¿"_lrirlfrëi

88
* 5)

fee-_

M. no
Ltz

.. .-.~

l:
¿:;H¡,.‹
~, ii, _`.

-.tz

'~'i't5š
âtz;2i..l!

«fifa

1 'fit'

.;`..‹.A-5,-_-.=
_,:.

‹' _Ç.:

*rt-tj* yorezo de _
* _' ; ` mais seritpdnnitido que se tizesse qualquer adendo ou esclarecimento, de lorma a alterar o conteudo original dos

DAGER COSTA & ASSOCIADOS
CONSULTORIA EMPRESARIAL

_z.~-*fzr-~«.
r\14/'r\

J .-_
M"1 4./

CNPJ: 12.782.123/000l-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio

N” 170-a. Centro,i.ibajara ceará cep: 62.35 -0,00 ÍLÍ
(88) 99999 :+20 ~ rir.-.,§¿i-__ " l

contabiIidadedager@gmail.com ~\ vv /_-
\?-7.1_i _
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/ ,'_: L -.|_-_\
“'19 ii/'_›"\
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Coiweúnclo Púeuoo ne Simone ,‹__Ç'¬*° F * ¬ z
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DOS DOCUMENTOS DE HABIIJTAÇAO E PROPOSTAS DE~PRE9OS E ABERTUFIA
DE HABILITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS N' TP zm3nMC 

DA nttcflonniailo os outxAoA-oe.
ea ano de 202! (dois mil e vinte e tres). às 10:00 horas. no Consorcio Publicosimula ti Av. .iuzeeinq i‹i.‹uis‹:nel‹_ sm. our»-iaà. reuniu-ea â ccitnlssko

composta pelos servidores MAGNALIA SILVA CALIXTO DA PASCOA - presldenb.
BRANCO - Secretario; ALLYSSON LOPES DA CUNHA - Membro. membros de oornleáo

ao que estabelece a Portana da Comissão de Licitação 012023. nomeando a comissão
supracttado. devidamente aprovado pelo Responsável Jurídico do CPSMO. Dr. Rodrigo

oontorme parecer constante do presente processo. declarou aberta a sessão licttetóna culo
tlnalldade de dar inicio aos procedimentos de reoeblmemo e abenura dos envelopes concernente aos

e recebimento p‹opoe1as_de preços da llctmção na modalidade TOMADA DE PREÇOS PF TP
e e OONTRATAÇAO DE PRAESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS

ASSESSORIA AD|llNt8TflATIVA NA AREA DE CONTABILIDADE JUNTO AD
DA MICRORREGIÃO DE OUtXADA-CE. de acordo com as especificações constantes

deu uma tolerância de 15 (quinze minutos). prevista na Lei 8.66883 e suas
A Presidente da Comissão solicitou que se procedesse a chamada dos licitantes

para o credenciamento e recebimento dos envelopes comendo documentos de habilitação e
e declarou aberta e sessão do processo acima identificado. fez todas as considerações sobre

do processo e lnlormou aos presentes na sessão que empreses entregaram seus envelopes

Corn

Føitfifi
OGTI

garantindo assim a sua participação sendo elas 01 F2 CONTABILIDADE E ASSESSORIA
LTDA. CNPJ 33 764589/0001 53 localizada na Rua Dr Francisco de Asels Brasileiro 184 Casa C

OQ A V ASSESSORIA OONTABII.. SERVIÇOS E INFORMATICA LTDA inscrita no CNPJ
localizada a Flue Inocêncio Braga 493 Loie 21 Centro ltapipoca CE 03 EXITO OONSULTOIIA E

inscrita no CNPJ 15 2943090001 54 localizada a Rua Deputado Alvaro Soares 464 Letra A
OO. OONDUE A8SE8$ORIA OONTABUL LTDA. inscrita no CNPJ 40 948 836/0601 37, localizado a
APT A, CENTRO, 62.260-000. RERIUTABA-CE; 5. DAGER OOSTA OONSULTOHIA ASSESSOMA

no CNPJ: 12 732.123/000100. localizado a Av. Monsenhor Gonçalo Eufrásio. 17d. Centro.
ASSESSORIA E PLANEJAIIENTO OONTABIL LTDA, inscrita no CNPJ: 03.336.304/0001412.

Jose Derreto Parente, 289. Lola 21. Engenheiro Luciano Cavalcante. Fortaleza-CE. Aberta u sessão pela
iseão de Licitação, a mesma deu inicio ao procedimento licitatório na modalidade Tomada de
aos presentes e explicitando os requisitos e as condições para oompelirào. julgamento das

do contrato. já informados no edital, passando ao recebimento dos envelopes
Habilitação" e "Propostas'. simultaneamente em ato publico. A Presidente declarou encerrado o

de quaisquer outros envelopes ou documentos que não os existentes registrando que não

os envelopes. a Comissão tornou imediatamente as medidas necessárias para assegurar a
invlollflfldddldo envelope proposta. caso não possa nessa mesmo sessão passar-se da tese de habilitação para
e tese degiharnento de proposta. devido o prazo recursal previsto no Art. 109, Inciso l. alinea 'a' de Lei n'
8666l% Bältäfäoñfiã posteriores. FASE DE HABlLlTAÇAO_ Ato continuo, e Presidente deu inicio a fase de

.hablllkegão am a abertura do envelope N° 01, contendo os "Documentos de Habilitação" das empresas. os quais
toda E dofllitefltação passaram e receber as rubrtcados pela Comissão e pelo licitante presente da seguinte

«A - Ú. PUBLIIAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO CONTABIL LTDA. inscrita no CNPJ:1'¡i>.‹..zi É?

"32' 1.;

'_'L1`_.*¬ë9* oi.ni: If"“'z'ff'

‹ ~rii«--

O3,3$.3'[t)4&M1-12. localizado a Rue Jose Barreto Parente. 289, Lola 21, Engenheiro Luciano Cavalcante.
Fortaleza-C.E=.‹‹\esw ato representado pelo Sr. lcero Ernerriíllo Rodrigues Coelho. advogado. OABICE: 26.015. FIG: A

`"§"_;._4š,¬._ 9BOt00á._94*?§ (Representante Legal por Procuração). e presidente indagou ao tlcitante presente e credenciado se i
i" C* “daeeterto registrar algum manifesto em ata. onde o mesmo questionou a aceitação dos documentos recebidos por

' çllgltals e quamo a apólice de seguro referente ao caução apresentado pela empresa F2
il _ E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA no valor de RS 446.00 (Quatrooentos e quarenta e r\¶\

dele rIol_ã).- M0 continuo, a Presidente protenu em viva voz o resultado da análise dos documentos de habilitação.
sendo IflAfi_¡.!l'ADA8 as empresas: oi. F2 cor‹rrAeit.toAoa E Aseeesoflut Aoumia-mA11vA LTDA. cum:
'$›70\.5B§%Í¿532 &. A V ÀS$E$$ORlA CONTÁBIL. SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA. inscrita no CNPJ! _”

.¿Í-Í' ;. “ is.o1s.u1mei41 z na weumis Assessonia E i›i.Aue.iiwi5rtTo corrraeii. i.roA. inscrita no cNPJz _ . ffvw :` _ '.f3É'z.;` /\\_ limr-uliiitt Kitliilsirlick vii .-\l|t› Sat: I^`r.‹itt~isu› - Qilixmlá - (_'r*:ti-:I.
(INPI. ti..'z:u›.7‹;st.-ii(l‹›i-til Fzuutílz r....\...i... i›×‹i›rI.z.zz.z¡l_t~-mi l“t~|‹~i'‹.ii. ii›‹›‹› :il l.'›4l.'tt›t

Digitally signed by
DANIEL DANIEL DAGER

DAGER ROSARQSA cosTAz
- 00609040383

Date' 2023-10-31 1000609040383 161253,
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- ' '. PUBLIIIMS RSSESSORIA E

DAGER COSTA & ASSOCIADOS
CONSULTORIA EMPRESARIAL

CNPJ: l2.?82.l23r000l-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio. ' .

N° l?0-a. Centro.ubajara ceará cep: 62.350-000
(88) 99999 24-20 '

Cosreomo Poauoo na Sriúoe
Mrcamnmrlo na Qulxanƒi 5 0
líííflllí ' .AE

DA ATA DE RECEBIMENTO DDS DDCUMENTD§ DE HABILITNÇÃD E PROPOSTIIS DE
ABERTURI DDS DOCUMENTOS DE I-IIIBILITAÇAO Da TOMADA DE PREÇOS il* TP

Púeuco os sriúoe oii mcnonnssiio na ouiiuioii-ce.
12 uma vez que as mesmas cumpriram com o disposto na Lei e no Instrumento Convoratorio. e

sendo as empresas: tia EIITO CONSULTORIA E ASSESSORIQ LTDA. inscrita rio CNPJ:
deixou de apresentar a documentação eirigda no Item 4.2. FIELATIVA A REGULAHIDADE FISCAL E

reiativoaosiib'rtem42.8 [Certidão Negativede Débitos. eicpedimcom base na Portada M'l'En°1.42_1.de 12
peia Subsecretaria de Inspeção oo Trabalho); no Item 4.4. RELATNA A oUrtI.tFIcAÇAO TECNICA.

reiemh-gi :imitam 4.4.1.(0 atestado apresentado não se encontrava devidamente registradoiaverbado rio CRC -
de Contabilidade. comprovando que a Licitante. prestou ou esta presiagido serviços

o obieto da licitação); no item 4.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇAO relativo a
dectaraoão apresentada a mesma está identilicarido um procedimento Iicitatorio diferente a este em tela.

5.

:sarida.Iá.~irisioIIii:aoo soh tombamento de processo ne TP2o2sroo2r:PsiiIo. oi. coiioue Assessoria corirrieii,
LTDR.'irie`_criI¡t, no CNPJ: 40_948.B36.fOD01-37, deixou de apresentar a documentação exigida no item 42. RELATIVA A
REGJQRIBIUÃDE FISCAL E TRABALt-IISTA, relativo ao subitem 4.2.8 (Certidão Negativa de Débitos. eirpeóda oun base na
Portaria iirrE.;P1_421. de 12 oe ssisrnnro de 2014, pets suosecrotaria os inspeção oo Tranâiizoi; no riem 4.4. i=.si.ATivA À
CUitiLlFl(_:aÇÃO TÉCNICA. referente ao wbitem ¡.4.1.{O atestado apresentado não se encontrava devidamente

no CRC - Conselho Regional de Contabilidade. comprovando que a Licitante. prestou ou está
pneündo. fltviços compativeis com o obieto da iioitaçãot. 05. DaGER COSTA CON5Ui.TOIiIA ASSESSORIA
EIFRESABIN. LTDA, inscrim no CNPJ: 12.?B2.I23IEl0G1-D0. deixou de apresentar a documentação exigida no tiem 4.2.
REEHIVA Â EEGUUIRIDADE FISCAL E TFIABALI-IISTÀ relativo ao subitem 4.2.8 [Certidão Negative de Débitos. expedida
com basei'ia›Pomria MTE nf1.421, de 12 de setembro de 2014. pera Subsecretaria de Inspeção do Trabalho); no trem 4.4.
eaàitvsirouniiricàçâo tscriicâ. rsisrânio ao suniisnr 4.ii1.(o aiosmoo apresentado não so encontrava
devidameifloragistradoiaverbado no CRC - Conselho Regional de Cootabiiidade como apresentados com obiotos

com c objeto da licitação). Pretendo o resultado da Analise dos documentos de habilitação ficando
assim. Qñ; mpiibllcação. aberto o prazo recursal pare apresentação das possiveis razões e conlrarrazões. coniomie art.
1DB.1¡;'l|¡It0lz'l' de Lei 8.666/93. estando os autos a disposição dos interessados para vistas. Esgotado os Prazos Recursais
eseI\íl°f0l'¡11919°$*°Recursosficamarcedo paraodiatl6derioven'ibrode2lZQ3e|1tIi00intnaaberiura das Propostas
de Preços. Caso entre recursos será revista a data. Nada mais havendo a tratar. deu-se por enmrrada a presente sessão.
do que pe_ra;coi1star toi tevrada a presente Ala. que lide e achada ooniomie. vai asdnada pelos membros da Comissão
Permarienli de Ucttaçâo e demais presentes. Quixadá-CE. em 23 de outubro da 2023.

múmia siivn cnurro on Pascoa 5 5; th ¡¿,,. pág*
noiiuio nosusinâcitsrstoenàiico ,«›,,Mw ,.,¿Mz W ¿.(_-,mo ¿¿.,,,

I

ni_i.vssoNLoi=Es os curinà _ :QI d_ LL .VL 5

_|__.____:¡_;._ ___ _ ‹_:._____Í:_r¡;_¡;_:i__:;ã¿¿gtiIL;--.L _ _ ....ê,..- _ _ '
-=-' - -- -- _: . :-\_i‹._«›._. -:1:›;_.'.- -- - .‹ z›z. . -

. ' PLANEJAMENTO CONTÁBIL LTDA. _
inscrita no CNPJ: 03_335.30-M0001-12, //“

Y ~ f Iooziizsoo z nos Joss Ban-oro Perante. aee. ' /
91 ' _: Lola 21. Engenheiro Luciano Crivaicame. ,- .- z /

I - Fortaleza-CE. neste ato representada pelo Sr. 0-
` ,Ícaro Ememino Rodrigues Coetho, advogado, I- " `
I `OA3i'CE: 26.015. RG: 9801fIÍQ94?9 '.\ .

__ jfleoresentante Legrgpor Procuração). _

._ , _ . 3.21 'coritabiIidadedager@gma1I.com -. '
¡ i

I__ _r_ _ `_\ _. ._ z

aiii; ;š;Çl S '
“ Digitallv signed by¿ ;.~t-s;z'._; DANIEL oimiifii. DAGER

' .__ " Av. _IiIs‹':1íIi‹› KuhiI:i~:'lic|t s_.-'II .\li‹i São Frruir-i.s‹'‹› - Qunuuia - Lfcrrrri COSTÀI
_-*Ef :_--1 cIir1=Iz i.1_5:+‹i_rr¡s.-'rioriiai temzúiz ntú×..‹Is.-...ln-irizn..àI_.-nn. Toi.-iiznz non :u.i.sri.'i-1-I COSTA; 006l!9040383' Daio: 2023.1 o-31 io00609040383 15.45
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DAGER COSTA 81 ASSOCIADOS
coNsuLToR1A EMPRESARIAL

CNPJ: l2_782.l23f'00Úl-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio.

N” l70›a. Centro.ubajara ceará cep: 62.35Ú~000
(ss) 99999 24-20 Í3¿

contabilidadedagerfigmail com

t A empresa ora recorrente foi EQUIVOCADAMENTE desclassificadafinabilitada por

suposto descumprimento de um ítem do edital. conforme será demonstrado a seguir.

A r. decisão dessa digna comissão de licitação inabilitou a recorrente na Tomada de Preços

tl.” TOMADA DE PREÇOS n 2023ƒ'003 tendo em vista o suposto não atendimento da exigência

onde deixou de apresentar a documentação exigida no Item 4.2. RELATIVA A

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, relativo ao subitem 4.2.8

(CertidãoNegativadeDébitos, expedida com base nal Portaria MTE n9l.42l. de I2 dessembro

de 2014, pela Subsecretaria del nspeçãodo Trabalho); no Item 4.4. RELATIVO A

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, referente ao subitem 4.4.l_(O atestado apresentado não ,se

registrado e averbwo. No CRC- Conselho Regional de Contabilidade

com ebietos incompatíveis com o objeto da licitação).

1 4.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. relativo ao subitem

4.2.8 (Certidão Negativa de Débitos. expedida com base na Portaria MTE n. 9l.42!. de 12

dessembro de 2014. pela Subsecretaria de nspeção do Trabalho);

Referente ao item 4.2.8 Ocorre o equívoco da inabilitacao por esse motivo pois a certidão

permitida na lei de licitação 8.666 DE 21 DE JUNHO DE I993 JÁ ESTA NO PROCESSO

LICITATORIO.

Certidão Negativa de Débitos. expedida com base na Portaria MTE ngl.42l, de 12 de setembro de

2014, pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho.

A Portaria MTE N” 142! DE 12/0912014

ia-Põmrie MTP N" õõv DE osn mini):

DANIEL.. ggiêaëy Sioflãgãv_ L oA
DAGEÊ Rosascosmz
ROSA oo6o'ao4osa3

COSTA;-š oatez.`2o2s-1o-31
ooôoaomšëa 10: rms
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DAGER COSTA 8: ASSOCIADOS
coNsULToR1A EMPRESARIAL

CNPJ: t2.7s2.i23.~oo0|-oo g 2 3 -1
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio. `\ _ _ ' ` '

N° l70-a. Centro,ubajara ceará cep: 62.350-000 ___/
(ss) 99999 24-20 \'_`r‹u ea = ca,

contabi l idadedager@gmai I .com "'---/"

' A Vejamos o que consta na nova portaria:

Estado do Trabalho e Emprego, no uso da atribuição que lhe confere o inciso I do
do art. 87 da Constituição Federal e de acordo com o disposto no art. 6° do Regulamento

deiTrabalho, aprovado pelo Decreto n° 4.552, de 27 de dezembro de 2002 e o art. 14, incisos

I ao Decreto n° 5.063, de 03 de maio de 2004,

'Í' z, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, a Certidão de Débitos, cuja

d=.¢miszâ‹› zzbzrà à secretaria de inspeção às rmbzths - srr.
de quitação das multas impostas pela Inspeção do Trabalho far-se-á mediante emissão

certidão. que conterá informações da situação do empregador quanto a débitos
'ifsistema oficial de controle de processos de multas e recursos da Secretaria de Inspeção

Ministério do Trabalho e Emprego.

será solicitada e emitida exclusivamente por meio da intemet, em página apropriada do

Trabalho e Emprego.
empregadores inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), a certidão

sos estabelecimentos do empregador.

de Infrações e Débitos não substitui o cadastro previsto na Portaria Interministerial

de 12 de maio de 201 I que lista os empregadores que tenham submetido trabalhadores
a a de escravo.

Â.”-'.1`vfl
Negativa será emitida quando inexistir débito decorrente da Iavranua de auto de

Positiva -será emitida quando existirem débitos de multa definitivamente constituídos,
ÍiÊelativos'aaprocessos encaminhados para a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e será

onde constarão informações sobre os processos para os quais existam débitos.

Digitally signed by
ÚANlEl- ÚAGERDANEL DAGER RosA

- ROSA COSTA: C0sTAzooeo9o4o3as' 00609040383 2023-10-31 1o;
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DAGER cosTA sz Assoclnnos
,Ê.0f¶SULÍ9E1 ÊMÊ5E$^R'éP

CNPJ: I2.782.I23f000I-00 ` -
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio. Ê

N° 170-a. C`entro.ubajara ceará cep: 62.350-000 Kg' l'
(ss) 99999 zzczo *' "

contabilidadedager@gmail.com

- ` -;- z z__›-f:^.,~,.

Considerando que o sistema referido no artigo 2° registra informações existentes no

odeTrabalho e Emprego, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação
administrados pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à

da Fazenda Nacional - PGFN, quanto a estes, poderá ser obtida certidão perante
a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.

` validade a certidão emitida eletronicamente, através do sítio da intemet do
e Emprego.

eo.A certidão conterá, obrigatoriamente, a hora e a data de emissão e o respectivo código

`;Í'-zpodendosuaautenticidade ser confirmada no endereço eletrônico nela informado.

entra em vigor na data de sua publicação. Os casos omissos serão resolvidos pela

do Trabalho. Revogam-se as portarias das Superintendências Regionais do
regoque regulam sobre certidão de infiações e débitos decorrentes das autuações.

Digitally signed by
DANÍEL DANIEL DAGER
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DAGER COSTA & ASSOCIADOS
CONSULTORIA EMPRESARIAL

fz
% ›

L¬ ‹CNPJ: l2.782.l23z“000l-00 \.-"
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio. š

N° l70-a. Centro,ubajara ceará cep: 62.350-00 O ;\
(88) 99999 24-20 *

contabilidadedager@gmail.com W

'wzj
;::=:r› ¬_: ;\_‹.r.‹.

MANOEL DIAS

CIRTIDÃO IIGITIVÃ DI DÍBITO8 TRABILIISTIB

Nülhal DÀGER COSTA CONSULTURIÃ ÀSSESSORIÃ EMPRESARIAL LTDÀ (MATRIZ E
FILIAISl
CNPJ 12.782 123/OOO1~00
Ciftidàu n9l 50311863/2023
E×p¢oiçz0‹ zo/os/2023 ea isziszzs
validade: 18/03/2024 180 (cento Q oicnncâl din» contada: uz Ageu
da nun cxpodiçno

C=!L1£1Cã~BQ qui! DIOII COITÀ COIIIULTOIXÀ ASBISBOIII IIIIIISÃIIIL LTÚI
(NÀTIII I PILIÀX5) .\nBCX1CO(i) DO CNPJ :lah cz HQ 12 7.2 X23/0001-O0
não camara :mm imidimploncn no numa racional do uevndm-of
Trnbnlhiacaø
Certidio omitáda com base nos art; 612-A e iE3¬A da Connoiidaçio
das Lei: do “rnbalho acraacøntudou pulam Lais ns l2 440/2011 n
1) 45712017 Q no Ato O1/2022 dl CGTT de 21 de janalrb do 2022
O; dados conacancøn douta cuzcidao sao de rønpunuabiiiuzuz Joe
Tribunais do Trabalho
No caso do ponuoa juridica. A Corciduo :tanto A emprean om ralifao
q rodou os anus ontabnlnaimuncos agencias ou filinin
A ucaicaçaa dflnta certidão condiciona na n verilicaçao de sua
autenticidade no porca) do Tribunal superior do "rabalho na
Internet (http://www.ca:.]ua br)
Ccrcidio Imitidu graeuicamanto

Ilrüflnhçlø llwolrnlfl
Dn Banco Nacional da Duvadores Ttnbnlhinzuu conanam na dados
n¢cuuuA:ios à idantificuçán nas pesaoaa naturaiu e yuriüicaa
Lnudimplontog piranha a Juaciql do Trabalho quunco às obrigaçnan
eucnboloeidqu um uunnençn condnnaeórzn czanâicada um julgada Du un
acordou ]udicin1n trnbnlhtatun inc1un-vn na =nn:uinenL~ aos
rucninimencos providunciarioa. a honornriuu a cuecas 1
emolumentos ou a racolhimnntos daesrminadoz um lui ou decoirencaa
de execução de :curdos lirmndos perante D Ministerio Publica do
Trabalho. Comiunnu de Conclliaçac Prtvaa uu demais titulos qun no
diapousçãa legal concivar força nxucuciva

Esta sim e a certidão permitida por lei que se encontra no processo.

X2 S;
X

4.4. RELATIVO A OUALIFICAÇÃO TÉCNICA, referente ao subitem 4.4.l_(O

" atestado apresentado não se encontrava devidamente registrado e averbado. No CRC-

Conselho Regional de Contabilidade como apresentados com objetos incompatíveis com o

objeto da licitação).

Vamos provor novalmente o equívoco da comiscao de licitação.

A AvEnBAÇÃoz

N.° 1.654, DE 17 DE MARÇO DE 2022.
DANIEL
DAGER
ROSA

COSTA:
00609040383

Digitally signed by
DANlEL DAGER
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00609040383
Date: 2023-10-31
10118224



DAGER COSTA & ASSOCIADOS
CONSULTORIA EMlÍ,RE_SA_'RlAL

W _ ______ .-..-«-.~~.zz 'fz f 7, ,Azi 7» __,_,Y,_ .,._2_

CNPJ: l2.782.l.'!3f'000l-00 ,I
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio. \r 'S 2

N° l70-a. Centro,ubajara ceará cep; 62.350-000 '
(88) 99999 2-l-20 Í¡:__~¿¡5`¿¿Í ,

contabilidadedager@gmaiI.com `\.. ›__,.z×

_` iueão CFC n.° 782/1995, que dispõe sobre o arquivamento de atestados em Conselho
mobilidadepm rms ao iioiizçào.

ofcoFEDERAL DE CQNTABIUDADE, oo uso ao suas
ifigjaisc regimentais,

0 ifi- - .Y ¬z, ._z

(fin__ ` o que a emissão do Atestado de Capacidade Técnica do
-‹* ë~`¬Ã~lš¡›` organização contábil é de responsabilidade dos tomadores de serviços;

ooo os coosomoo ao comobiliâoóo nâo rofofonózm Azozaúo
'Técnicado profissional e/ou da organização contábil, por não terem competência legal

ea veracidade das informações do declarante,

.;‹ ~.¡›..-;¬..v. 1-nr' -1. . t ¬,
:_ v~';@-VÍÍL ' z É_

Alf-'a Resolução CFC n.° 782, publicada no Diário Oficial
Il de maio de 1995, que dispõe sobre o arquivamento de atestados em Conselho Regional

0 woaos ao uoiroçào.

entra em vigor a partir de l° de abril de 2022.

 S do Dantas Júnior

ao 1.os4°› Roooiâo Piooâúo ao 2022, 1-ooiizzoz om 17 ao março ao 2022.

Dlgltally signed by
DANIEL DANIEL DAGER

DAGER ROSA RosA cosTAz
- 00609040383

Date: 2023-10-31 10
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DAGER COSTA & ASSOCIADOS
coNsuLToR1A EMPRESARW.

CNPJ: I2.78.'1.l23fOO0l-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio.

N° l70-a, Centro.ubajara ceará cep: 62.350-000 q _
(88) 99999 24-20 t _ , ¿

contabi I i dadedager@gmai l .com -`

Ê‹l.§!í€
IÍIOLUÇÁO CFC 14.' 1.054. DE 17 OE IARÇO DE 2012.

Revoga n Resolução CFC n* 7822l9§l5
que úapóo sobre o arquwamemo de
oholldoc em Coruche Roqnonal rfn
Ccnhbildode rmvalmdolobçáo

O CONIBLHO fEOlIÀL OQ CONTAIIJDADC. no uio do suas
nrlnncooslogunogmuuúu

Conudovnndo qui a «muto do Atestado co Capacidade Iowa zs‹~
proheondmdno|9muÀç¡ocaMNOdornp‹m¡&úúededmlunad‹xesoewmço¬

Conuda‹um›oq|.nooConnnl\osdcContab›bonoo nn‹›‹alo‹onaunÀ:es!.ao‹›
ooflnoocndeuo Tomuoowohouwvmanmguuruçaoizmbtnl povnaotorøm
wnpcürnnbqdonunwrmduwnwraodnnoaunúormnçmnmrhclnnwn

RIIOLVE:

An \'Hcarcvoqad¡aRooo0uçAoC$Cn'7a;.' |›uo«caoano[››am›t,)f›‹rn
daUnúoemHocmuodc1906 qnúwhwbnouqwnrmmoøualazxxwi
Co‹\uI:oRo9onoIooCom¡b|idadcper|||\sdcIncdaçAo

M TEM: R»oh.|ç¡oon|raomvvqornpunu ou W no ami oe 2022

Canudo: Moo Prado Damas Juma
Pwudcnh

Auovao¡M10M'RunáoP|onan¡do2022.nauadnem1?‹1e‹na‹çoda2022

ol -. ~|›.››¡. . ro \ Uau. . I Í
.nz f H* -h41n-on lv Mx '1 I*

' às ' gr uma ' ql-

DANIEL D^GER3fi?ël%3%“âëä*Roo
ROSA COSTA; cosTAzooõo9o4oas3
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DAGER COSTA 81 ASSOCIADOS
coNsu1;roRiA EMPRESARIAL

CNPJ: l2.782.l23»“000l-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio.

NC* l70-a. Centro¬ubajara ceará cep: 62.350-000
(ss) 99999 24-zu 925

contabi l idadedageriëignizii l .com

Como mostra resolução do próprio coscelho de contabilidade não se deve ser exigido

atestado averbado junto ao C RC .

E referente ao atestado incompatível peço a comissão para verilicar com cautela os atestados

inclusos no processo licitatório que hora apresentados em anexo:

n1:5~<»~4.v.‹‹~ --4-Mm‹-‹~¢.zsir›‹.. íl

Z

vwnúo.-«vi›q»v‹.wi-na'›‹vi';›s|rm‹»í~¬uuzo.»o.›u-‹-:«››.~‹mxa.n-mui |‹.....‹.›z››..›w'›-vuwon-z.-uu;-›......~Mw...so,-..›/1».;-onze.-. -voo...-_»-1-›-of.fz-.\«~<'‹»›.~«‹~z¢›..-‹›.o-›-.~,i››oz..›‹..f~«¬__-ly.
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Iorque-
míidtíí
- O

as

ò-_ _, _ ` 1.-.aí
-Â¿_u@nuunnnnunøuu_|~unucn‹-âçeuuuunu-union.

nun

in

ÉÇÇUCQI
Im”

LDQUI C0 - IO dl .itR\ñ2022

1-wwe-.gw-v-‹niu\.nuvvuws nz."mzuIqz..~z:~.»..w¬... -fmon_..n~n.¡‹‹,.¬.z'..
............._»...›.....-........ ......»...«.- W. ......._.-.-._,.< .. M.. z..,..

onz=||nIn:.l. 'I' ' I u i ni.-__...-.'"-_.': -_ 1 , o .
1 Qi '-'-'í--on»-.¢‹.......-z I'-::_-:-....¬'-° H-__-1-.---~ "

DANIEL Bliliëläiëëäl
DAGER ROSAROSA cosTA:

COSTA; 00609040383
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DAGER COSTA 82 ASSOCIADOS
coNsuLToR1A EMPRESAFUAL
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CNPJ: l2.782.l23¡000 I-00

(88) 99999 24-ZIJ
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DAGER COSTA & ASSOCIADOS
coNsULToR1A EMPRESARIAL

CNPJ: I2.782.I23r`000l-00
Avenida Monsenhor Gonçalo Eufrásio. -

N° I70-a. Centro.ubajara ceará xp: 62.350-000
(88) 99999 24-20 `
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DAGER COSTA & ASSOCIADOS
CONSULTORIA EMPRESARIAL

CNPJ: 12.782. I 23..-“000 I -00
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N° I70-a. Centroaibajara ceará :ep 62.350-000
(88) 99999 24-20 '
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«ão merece prosperar este motivo ficando claro que decisões recentes junto ao tribunal

afastam este tipo de cobrança. tendo em vista excesso de formalidade a estas exigencias.

Ocorre que essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicz-veis à

especie. como acima mencionado.

A ora recorrente apresentou 0 Certidao e Atestado de Qualificação Técnica. referente ao

objeto em questão, conforme dia a Lei 8.666f93.

O presente recurso busca corrigir vícios contidos na decisão da Comissão de Licitação do

CPSL que comprometem a legalidade do procedimento licitatório em tela. amparado no disposto na

Lei n°. 3.666. de 2I dejunho de 1993.

“Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como

fundamento razões aptas ajustificarem que a finalidade e o interesse publico
reclamam por tal exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a

restrição deve ser tomada por ilegal (art. 3°. § I”. inc. I).."

nt. Do Excesso DE FORMALISMO DA coM1ssÃ0DE L1ci'rAÇÃo

Quando a Constituição Federal trata da obrigatoriedade da realização de licitação

pública em seu art. 37, inciso XXI. fixa também que somente se permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. sinalizando que a

Administração Pública não pode fixar exigências excessivas quanto à habilitação das empresas.

A finalidade deve ser sempre garantir a seleção de fornecedores que consigam cumprir o

contrato firmado, além de certificar-se de que cumprem as exigência legais obrigatórias impostas

indistintamente a todos os integrantes daquele mercado.
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Tal conclusão é reforçada quando notamos que no caput do mesmo art. 37. consta a

eficiencia como um dos princípios. cuja adoção é obrigatória por toda a administração pública direta e

irz-l'¬x;-ta de qualquer dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios.

Afinal de contas. o excesso de exigências de habilitação pode. em última análise. prejudicar

o alcance do principio constitucional da eficiência, ao possibilitar o afastamento injustificado de

fornecedores que possuem de fato a capacidade de executar o objeto licitado. talvez ate' por um preço
rnais vantajoso.

Com isto, a licitação deixa de ser um procedimento formal para a seleção do fornecedor

com a proposta mais vantajosa, e se toma uma espécie de gincana. equivocadamente focada em
selecionar o melhor cumpridor de editais. e não necessariamente o melhor fornecedor.

O professor Adilson Abreu Dallari nos traz uma lição preciosa. ao afirmar que "A licitação
não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor de edital."( I ). Neste sentido.

já na algum tempo que 0 Tribunal de Contas da União tem proferioo decisões que caracterizam o

excesso de formalismo como irregular. pois presume-se que causa prej..izos aos objetivos da licitação.

Falhas formais. sanáveis durante o processo iicitatório. não devem levar à

desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios. a

Administração Pública deve pautar-se pelo principio do formalismo moderado.

que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado

grau de certeza. segurança e respeito aos direitos dos administrados.

promovendo. assim, a prevalência do conteudo sobre o fonnalismo extremo.

respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos

administrados. (Acórdão 357/2015-Plenário)

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/I9*13. que proíbe a Administração

de descumprir as normas e o edital. deve ser aplicado mediante a consideração
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório. dentre eles o

da seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 338 I /20 I 3-Plenário)
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Ao regulamentar o citado dispositivo constitucional. a Lei n° 8.666. de ll de junho de

~›~›3 «it line. desde a sua redação original, os limites para que a Administração possa exigir das
ir eszis licitantes determinadas condições de habilitação.

Tais exigências devem se limitar à habilitação jurídica. qualificação técnica. qualificação

t-‹;‹:.-nôir«co-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, bem como 0 cumprimento do disposto no
.z-T..- .zu XXXIII do art. 7o da Constituição Federal quanto à declaração de não emprego de menor de

itíacie fora das hipóteses permitidas em lei.

através da leitura da Ata de Reunião realizada na data de 23 ue outubro de 2023. poressa

tfltwiniss-.io de Licitação, ao proceder-se com o registro da decisão que inabilitou a RECORRENTE,

A coiiusseaornemonsraou DE Forma tNEQUívocA A cc~NFusÃo cotvterioâ NA
DectsÃo¿;¿.z;acoMIN1sTRATwA .ACIMA APONTADA, NÃo mz-se NECESSÁRLA A

QUALQUER DOCUMENTO PARA coMPr‹0 vAcÃo DE Recuxso
‹i'¿ci~â¡co;:é~satno CONSIDERADA Eoutvoco oU ATÉ Mesmo MÁ FÉ DA coM1ssÃo.

Vale frisar que a RECORRENTE se inscreveu para participar do processo licúatório.

o.~._¡cto ao pré-falado Edital, sempre consciente. de modo claro c incquivoco. de sua qualihcação

jura,-rca. técnica. econômico-financeira, bem como. de sua regularidade nsz.-al e. como de pra.\c. tale
repetir. com a certeza de que atendeu a todos os requisitos exigidos no Edital.

.verve o presente recurso como uma tentativa administrativa de se modificar a decisao

prolerit¡a por essa respeitável Comissão de Licitação e que declarou inabilitada a RECOl\'Rl;NTE.
apesar da mesma haver. incontestavelmente. atendido às exigências reguladasno Edital de Licitação

do processo acima especificado. Não sendo o mesmo julgado procedente. não restara outra

alternama à RECORRENTE. senão buscarjunto ao PoderJudiciario a solução para a ilegalidade ou
equrvoco acima apontado.
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Processos Apensos << Informação Indisponível
>>

PFOCESSO l'I°2
ÀDEHSOSI

Classe:
Assunto:
Impetrante:
impetrado:

Mandado de Segurança Civel
Pedido de Liminar
Dager Costa Consultoria Assessoria Eireii
Consorcio Público de Saúde da Ibiapaba - Cpsi

Cuida-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por
DAGER COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EIRELI, com pedido liminar,
contra ato da Presidente da Comissão de Licitação do Consórcio Público de
Saúde da Ibiapaba, ANNA EUGENIA FREIRE LIMA, apontada como
autoridade coatora neste writ.

Argumenta o Impetrante, em síntese, que pediu habilitação na
licitação TP-01.002/2022-CPSII, cujo objetivo è a “CONTRATAÇAO DE
PRESTACAO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO COM A
DISPONIBIL1ZAÇAO_DE SISTEMA DE GESTAO INFORMATIZADO VIA WEB,
JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA IBIAP_A8A-CPSI,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO BASICO DO
EDITAL", onde foi inabilitado por supostamente haver apresentado sua
proposta em desconformidade com os seguintes itens do edital: “4.2.3",
eis que não teria juntado a “certidão negativa de infrações
trabaIhIstas"; e o “4.8", que trata sobre a apresentação da
garantia de proposta de 1% do valor estimado para execução dos
serviços, sendo que o requerente o fez apenas no dia da proposta,
contrariando a norma editalícia, que determinava que deveria
ocorrer até 03 dias anteriores à referida entrega.

O Autor juntou com a inicial os documentos de fls. 18/130.

É o relatório. Fundamento e decido.

Inicialmente, tem-se que o writ preenche o requisito temporal
de 120 dias para impetração, conforme estabelecido na Lei n° 12.016/09.

É caso de deferimento da liminar pieiteada.

Impende dizer que o processo licitatório deve ser regido pelos
principios constitucionais e seus consectários legais específicos previstos
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no art. 37 e no art. 3°, I e II, da Lei n° 8.666/93, como os da isonomia,
da legalidade, da impessoaiidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo.

Inicialmente, no tocante ao item 4.2.3 do aludido edital,
impende dizer que “certidão negativa de infrações trabalhistas" não se
confunde com “certidão negativa de ações trabalhistas". A primeira é
emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência, enquanto a segunda,
:ela Justiça do Trabalho. São certidões distintas, portanto, sendo o edital
em liça pede dos pretendentes as duas modalidades.

Compuisando os autos, verifico que o Impetrante não
apresentou a “certidão negativa de infrações trabalhistas”, tendo juntado
apenas a “certidão negativa de ações trabalhistas".

Contudo, a Lei n° 8.666/93 exige apenas a segunda, qual seja,
a “certidão de ações trabalhistas”, senão vejamos, verbis:

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscai e
trabaihista, conforme o caso, consistirá em: (Redação dada
pela Lei n° 12.440, de 2011)

(omissis)
V - prova de inexistência de débitos inadlmplidos perante a
Justiça dq_Tra_b_a_l_i1p_, meigite a apresentação, de certidão
Qggggfi, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Lei ng 5.452, de lide
maio de 1943.

A Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, portanto, é o
documento hábil para a comprovação da regularidade trabalhista dos
licitantes, sendo indevida a cobrança da “Certidão Negativa de Infrações
Trabalhistas" como requisito para habilitação dos mesmos, inclusive
consoante entendimento do Tribunal de Contas da União, o nua!
reconhece que não há amparo legal para exigir dos licitantes a
apresentação da segunda (Acórdão TCU n° 2913/14, Acórdão TCU n°
3148/14 e outros).

No tocante ao 1;gzg¿¿Q, temos também como ilegal a
exigência antecipada de comprovação da garantia de 1% do valor
estimado para execução dos serviços, requisito previsto no art. 56, §1°,
da Lei n 8.666/93.

Já o art. 31, da Lei n 8.666/93, que trata sobre a
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.oresentação da documentação relativa à qualificação econômico~
-inanceira, estabelece no seu §3°, que a comprovação deve ser feita
relativamente à data da apresentação da proposta.

Por sua vez, o Tribunal de Contas da União foi categorico no
Àcófdão n° 804/2016, quando decidiu que: “E irregular a fixação em
zdirai de licitação de data limite para o recolhimento da garantia prevista
'¬L¬ art- 31. HI, da Lei 6.566/1993,

lorifeil- Tranficrevv flbõi×° B
-esnectiva ementa:

REPRESENTAÇÃO. TOMADA DE_ PREÇOS. EXIGÊNCIA DE
GARANTIA ENI DATA ANTERIOR A ENTREGA DAS PROPOSTAS
DA LICITAÇAO. GARANTIA EXIGIDA EM RELAÇÃO AO
CONJUNTO DE OBRAS DE LOTES DISTINTOS, EM VE_Z DA
OBRA ESPECIFICA DE INTERESSE DO LICITANTE._ AUSENCIA
DE PROJETO BASICO NO EDITAL. AUSENCIA DE
INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE A FONTE_DOS RECURSOS
UTILIZADOS PARA CADA OBRA. RESTRIÇAO INDEVIDA A
COMPETITIVIDADE DO CERTAME. OITIVA. DILIGÊNCIA. NÃO
Acouiiiienro DAs Jus1'iFIcATivAs EM RELAÇÃO A
PRIMEIRA OITIVA. AUSÊNCIA DE DEFESA QUANTO AOS FATOS
APONTADOS NA SEGUNDA OITIVA. SINALIZAÇÃO DO ENTE
QuANTo A Possivel. iNiciA1'ivA PRÓPRIA oe ANULAÇÃO
Fi×AçÃo oe PRAZO PARA ANULAÇÃO oo CERTAME. 1. É
irregular a fixação em edital de licitação de data limite para o
recolhimento da garantia prevista no art. 31, III, da Lei
8.666/1993.
 respeitando-se os horários de
funcionamento do Órgão recebedor da garantia, consoante
precedente Acórdão 557/2010 - Plenário. 2. Constitui restrição
indevida à competitividade da licitação a exigência de garantia
em percentual incidente sobre todo o conjunto de obras
previstas para serem licitadas por lotes, em vez de cada obra
considerada individualmente em seu respectivo lote. 3. A Le-
8.656/1993 estabeleceu em seu artigo 23, § 1°, :-
obrigatoriedade de a Administração Pública promover ‹;~
parcelamento do objeto, quando houver viabilidade técnica e
econômica para tanto, de maneira que a Súmula 247/TCU, ao
explicitar tal entendimento, esclareceu que as exigências de
habilitação adequar-se-ão a essa divisibilidade. (ACORDAO
TCU 804/2016) (gritei)

Merece destaque. ademais, ensinamento do professor José dos
_ ' Santos Carvalho Filho, quando se posiciona sobre a impossibilidade df
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._z:'.inistrador estabelecer requisitos e condiçoes de habilitaçao superiores
.~'_-s já previstos na lei:

“A Administração não pode fazer exigências indevidas e
impertinentes para a habilitação do licitante. A propria
Constituição, ao referir-se ao processo de licitação, indica que
este `somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações (art. 3?, ××I)'. No mesmo sentido, já decidiu o STJ
que as exigências na licitação devem compatibilizar-se :onr
seu objetivo, de modo que a `ausêncla de um documento não
essencial para a firmação do juizo sobre a habilitação da
empresa não deve ser motivo para afasta'-la do certame
iicitatório”.1

Isto posto, com base nas considerações acima e entendendo
presentes ti fumus boni' iuris e o peri`culi.im in mora, QEEIRQ A LIMINAR,
a fim de anular a inabllltação do requerente referida neste
-riandamus, determinando que seja novamente apreciada toda a
documentação e proposta do requerente, desconsiderando-se os
malsinados motivos referidos nos autos acerca dos itens 4.2.3 e
4.8, do edital TP-01.002/2022-CPSI.

Determina ainda a suspensão TQTAL de todo ato
administrativo tendente à contratação de empresa supostamente
declarada vencedora por 90 dias ou até o julgamento definítivn
_'ez:i:e writ, sob pena de afastamento de todos os membros ea
-..missão do licitação e multa de R5 50.000,00 po.
_;~.scumprimento.

Notifique-se a autoridade coatora, com copia da inicial, dos
documentos que a acompanham e deste decisum, a fim de que, no prazo
de 10 (dez) dias, preste as informações necessárias, ex vi' do art. ?°, I, da
.ui .¬.° 1101612009.

Decorrido o prazo supra, com ou sem as refeica-
. ':rmações, abram-se vistas dos autos ao Ministério Público, com fui:r.i
i. art. 12 da Lei n° 12.016f2009.

Determine ainda que se dê ciência do feito ao órgão de
representação judicial deste Município, enviando-lhe cópia da inicial sem
documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. ?*1_
.I :Ia Lei n° 12.016/2009.

ff.›\R\-'ALEIO FILHO, Jose dos Sumos Manual de Diieitg Adminisiralivo 27 ed São Paulo Atlas. EI 14
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DANIEL DAGER3RL*?ë{%%'ãêä%‹0SA
ROSA COSTA; c0S_TA:ooôo9o4o3a3

533122023-10-31 10.

Daniel Dager Rosa Costa
Empresário

CPF 006.090.403-83

Avenida Monsenhor Gonçzfo Eufrásio.
N° l70-a. Centro.ubajara ce; rá tep 32.350
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CONSELHO FEDERAL DE CONTAHLIDADE X

RESOLUÇÃO CFC N.° 1.654, DE 17 DE MARÇO DE 2022.

Revoga a Resolução CFC n.° 782/1995,
que dispõe sobre o arquivamento de
atestados em Conselho Regional de
Contabilidade para fins de licitação.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

Considerando que a emissão do Atestado de Capacidade Técnica do
profissional ou da organização contábil é de responsabilidade dos tomadores de serviços;

Considerando que os Conselhos de Contabilidade não referendam Atestado
de; Capacidade Técnica do profissional e/ou da organização contábil, por não terem
competência legal e nem como aferir a veracidade das informações do declarante,

RESOLVE:

' Art. 1° Fica revogada a Resolução CFC n.° 782, publicada no Diário Oficial
da União em 11 de maio de 1995, que dispõe sobre o arquivamento de atestados em
Conselho Regional de Contabilidade para fins de licitação.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor a partir de 1° de abril de 2022.

Contador Aécio Prado Dantas Júnior
Presidente

Aprovada na 1.084” Reunião Plenária de 2022, realizada em 17 de março de 2022.

SAUS - Quadra 5 - Lote 3 - Bloco J - Edificio CFC
' Telefone: (61) 3314-9600 - CEP: 70070-920 - Brasilia/DF

cfc@cfc.org.br - www.cfc.org.br
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ILUSTRISSIMO (A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO
DE CONSÓRCIO PÚBLIO DE SAÚDE DE QUIXADÁ/CE

Ref. Tomada de Preços 2023/os _ corisoacio Púauo DE SAUDE DE QUIXADÁ

Empresa essa já cadastrada no ente emissor. vem tempestiva e mui respeitosamente à
presença de Vossa Senhoria. com fulcro na cláusula l9_2 e demais disposições do Edital
em epígrafe. bem como na Lei n°. 8.666 de 1993. apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra a equivocada decisão proferida por essa respeitável Comissão de Licitação que a
julgou como inabilitada no presente certame. tudo conforme adiante segue. rogando.
desde já. seja a presente dirigida à autoridade que lhe for imediatamente superior. caso
V. Exa. não se convença das razões abaixo formuladas e. "spont propria". não proceda
com a reforma da decisão ora atacada. decidindo, por consequência. pela habilitação da
signatária.

liua São José. N5'li4El. llp "ll"
l1np]:1lU.5¿lB.S3B/I]DI]|-37

Fone; BB EI 5955-3|E5 (EBI El ESTE-7542
Email: condueassassgrlacuntabilíâgmailmm
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I - DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente. apenas por zelo e diligência. pertinente justificar. juridicamente. o
cabimento e tempestividade do presente recurso.

A licitação em epígrafe teve sua Sessão Pública de abertura no dia 23 de outubro de
2023, às 10:00 horas. para recebimento dos envelopes de “Documentação de
Habilitação" e “Proposta de Preço"_ No dia 24 do mesmo mês e mesmo ano deu início a
sessão de habilitação, onde esta empresa foi declarada inabilitada.

O artigo 109 da Lei n.° 8666/93 dispõe:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: l -
Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da
ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante; (___)

A publicação do resultado do julgamento dos documentos de habilitação referente a
Tomada de Preço 2023/03 se deu no dia 24/IO/2023, através do Diário Oficial do
Estado.

Considerando que o primeiro dia útil tem inicio no dia 24/l0/2023. a juntada do
presente recurso deve ser considerada plenamente tempestiva. visto que está dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação. conforme disciplina a Lei.

II - DOS FATOS

A Empresa CONDUE tomou conhecimento do Edital da licitação da Tomada de
Preços 2023/03 _ coNsÓRcio Pústio DE SAÚDE DE QUIXADÁ através do site
do TCE.

_ _ Conhecendo o conteúdo do edital. buscou preparar sua documentação e proposta
para atender satisfatoriamente às exigências e participar do certame. tendo para tanto.
realizado dispendiosos esforços e gastos. tudo para formalizar as Documentações e
Propostas dentro do prazo estipulado.

Rua Sãn.lnsii. Ni'¿l1i9.Àp"l\"
lInp1z4D.54B.B3B/I]l]I]l-37

Fumê: E8 5 5555-3155 (B8) 9 5575-7542
Email; cunclueassessrirlacnntahilí grriailcum
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Observando e cum rindo as exi ências cditalícias. reuniu as document «õcse demaisP 39
providências exigidas. a fim de atender ao chamamento supra.

No dia e hora marcados. compareceu ao local indicado e entregou seus envelopes de
“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e “PROPOSTA DE PREÇO". No dia 24 de
outubro a Comissão de Licitação procedeu a abertura dos envelopes de habilitação.
inabilitando esta empresa e lavrando a respectiva Ata.

A empresa ora recorrente foi EQUIVOCADAMENTE inabilitada por suposto
descumprimento de alguns itens do edital. conforme será demonstrado a seguir.

A r. decisão dessa digna comissão de licitação inabilitou a recorrente na Tomada de
Preços 2023/03, tendo em vista suposto não atendimento de exigências contidas nos
subitens 4.2.8 e 4.4.1.

Ocorre que essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à
espécie. como adiante ficará demonstrado.

O presente recurso busca corrigir vícios contidos na decisão da Comissão de Licitação
de coNsÓRC1o Púatio DE SAÚDE DE QUixADÁ que oompiometem z legalidade
do procedimento licitatório em tela. amparada no disposto na Lei n°. 8.666. de 2I de
junho de 1993.

III. Dos EQUÍVOCOS COMETIDOS PELA CoMlssÃo ESPECIAL DE
i_iciTAÇÃo

Através da leitura da Ata de Reunião realizada na data já citada por essa Comissão de
Licitação. ao proceder-se com o registro da decisão que inabilitou a RECORRENTE.
assegurou sua decisão.

Vejamos.

llnpiz 40.948.835/ll[lI]l-37
-'T'r.â_._'l=f'-_ rmzz as 5 9555-3:55 (Sa) 5 9975-7542

Email: cnnilueassassnriacontalillÉ gmail :nm
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Objetivando demonstrar de forma inequívoca a confusão cometida por essa respeitável
Comissão de Licitação na decisão administrativa acima apontada, faz-se necessária a
transcrição dos regramentos editalicios. razão pela qual pede-se vênia para assim
proceder:

4.2.2.3. Provas de regularidade. em plena validade. para com: (...)

h) Certidão de Débitos com base na Portaria MTE n° I.42l/2014, através do sitio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

Nobre Comissão Permanente de Licitações, a empresa CONDUE ASSESSORlAfoi
inabilitada no certame Tomada de Preços 2023/03, sob o argumento de não haver
apresentado Certidão de Débitos com base na Portaria MTE n° 1.421/20l4. através do
sítio do Ministério do Trabalho e Emprego.

Primeiramente. informamos que a empresa licitante. ora recorrente. apresentou Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), documento este suficiente como prova da
regularidade trabalhista, de acordo com o artigo 29 da Lei 8.666/93.

É sempre válido destacar que a fase de habilitação do processo licitatório destina- se à
verificação da capacidade e da idoneidade do licitante em executar o objeto da
contratação frente à documentação exigida no instrumento convocatório. a qual. em
função do principio da legalidade. deve limitar-se à prevista na Lei 8.666/93, salvo
exigências de qualificação técnica previstas em lei especial.

Ademais. as exigências a título de habilitação consignadas nos instrumentos
convocatórios devem se limitar apenas às estritamente necessárias a garantir a adequada
execução do objeto. ante regra imposta pela Constituição Federal:

llua São Jusé. N9 445. Ap "A"
llnpj, 40.548.835/l]l]I]l-37

Fune: BB E 9555-3lB5 (BB) El 55757542
Email: cunduaassessgr aczintalailigmail com
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“Art.37(...) `- . Í _

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços. compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento. mantidas as condições efetivas da proposta. nos termos da lei,
o qual somente pennitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Nos termos do art. 30 da Lei n° 8.666,93. a avaliação da capacidade técnica dos
licitantes (a aptidão para executar objeto similar ao licitado) pode ser dar sob duas
perspectivas distintas: i) a da capacidade técnico-operacional (art. 30. inc. II); e. ii) a da
capacidade técnico-profissional (art. 30, § 1°. inc. I).

De início, convém destacar que a exigência da regularidade trabalhista. como condição
para a habilitação no procedimento licitatório. foi implementada pela Lei 12.440/I I. A
partir da sobredita alteração. o artigo 27 da lei geral licitatória. l. 8.666/93 passou a
ostentar a seguinte redação. in verbis:

Lei 8.666/ 1993. Art. 27: Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente. documentação relativa az I - habilitação juridica; Il - qualificação
técnica; III - qualificação econômico-linanceira; IV - regularidade fiscal e trabalhista;
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal"
(grifos do autor).

Além de alterar o inciso IV do Artigo 27 do estatuto licitatório. a sobredita lei também
foi responsável por instituir a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. a ser expedida
para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
(Artigo 642-A. CLT).

A Lei l2.440/I I também foi responsável por promover importantíssima adição ao
Artigo 29, inciso V. que passou a constar com a seguinte redação:

“Art 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista. conforme o caso,
consistirá em: (...) V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho. mediante a apresentação de certidão negativa. nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de I° de
maio de 1943. (Incluído pela Lei n° 12.440. de 201 l):" (grifos do autor).
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Pela leitura do Artigo 29. inciso V da lei Je licitações. tem-se que a aprêsêr¿lz_içÍã'o"da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas .CNDT) servirá como prova suficiente da
regularidade trabalhista.

A ,Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas ( chamada no edital de “Certidão de
Débitos com base na Portaria MTE n° I.42l/20l4") trata-se de documento emitido
eletronicamente. obtido diretamente no sitio do Ministério do Trabalho e Emprego junto
à Secretaria de Inspeção do Trabalho. A referida certidão não está contida no rol de
documentos exigidos no artigo 29 da lei 8.666. PORTANTO. não pode ser exigida
como documento de habilitação por esta e. L omissão de Licitação.

Não há qualquer margem de discricionariedade neste ponto, sendo a lei suficientemente
precisa para o deslinde da presente questão. De um tumo. o estatuto esclarece que só
podem ser exigidos exclusivamente documentos referentes aos itens

mencionados (Art. 27) e. de outro. aponta o que pode ser exigido ao licitante para que
comprove o preenchimento daquelas condições (Artigos 28-31). A exigência de
“Certidão de Débitos com base na Portaria MTE n° l.42l/20I4". que na verdade
chama-se Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas. trata-se de exigência que
transborda os lindes estabelecidos pela lei merecendo pois seja declarada sua
ilegalidade.

Não pode o administrador público inovar. isso é. extrapolar os limites impostos pela
legislação pertinente. de modo a exigir o atendimento de condições e exigências
despidas de qualquer previsão legal razoável.

Expressivo. no ponto ora tocado. o exposto por José dos Santos Carvalho Filho. ao
veicular acerca da documentação referida no artigo 29. inciso V da lei de licitações
(CARVALHO FILHO. 2014. p. 290):

“Outro requisito a ser cumprido pelo licitante reside na comprovação de inexistência de
débitos não solvidos perante a Justiça do Trabalho. Para tanto. deve apresentar a
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Ceiiidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). expedida pelo mesmo ramo do
Judiciário. É válido também apresentar Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas.
quando o débito estiver garantido por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa,
caso em terá os mesmos efeitos da primeira. O escopo desse requisito. de caráter
protetivo. é o de alijar dos certames públicos a sociedade que. indevidamente,
descumpriu suas obrigações trabalhistas e causou gravame a seus empregados”
(grifos do autor).

Como se verifica. o legislador foi absolutamente preciso ao redigir o artigo 29. V. De
um lado. porque a lei poderia ter ido além. e optado por consignar expressamente a
possibilidade de se exigir documentação diversa à CNDT. O que não ocorreu. De outro,
e em via diametralmente oposta. poderia o legislador ter ido aquém. nada dispondo
acerca do modus de comprovação da regularidade trabalhista.

No entanto, a decisão implementada não levou em consideração as duas propostas
sobreditas. restando inarredável a conclusão no sentido de que a apresentação da
certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) pela empresa licitante e durante a fase
de habilitação comprova. suficientemente. a situação de regularidade trabalhista
veiculada no inciso V do Artigo 27. Qualquer exigência adicional. tal como a expedição
de certidão negativa de infração trabalhista. se mostra flagrantemente ilegal.

Com efeito. não poderá o administrador. ao seu talante e de acordo com sua própria
conveniência, estabelecer documentação outra que não a legalmente referida para que
reste caracterizada a demonstração de qualquer dos itens indicados no Artigo 27, ainda
que 0 faça sob a falaciosa escusa de proteção do interesse público. impondo restrição
incabível. desarrazoada e ilegal. visto não ter tido qualquer autorização legal para assim
proceder.

lmpendc esclarecer que o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório não se
traduz em instrumento de legitimação ao que vem contido ao intemo do edital. Em
outros termos. a simples publicação do edital. veiculando as regras a serem observadas
noi procedimento licitatório - não representa. por si só. condição suficiente para que seja
considerado válido o seu conteúdo. Não se trata. pois. de espécie de tudo-pode. como se
um poder absoluto fosse.
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Através da leitura conjunta dos artigos 21'. lv' e 29. V. ambos da Lei 8.66693. conclui-
se que a opção legislativa foi a de não deixar qualquer margem de escolha ou atuação
suplementar a cargo do aclministrador no tocante ao tema.

Se fosse intenção do legislador propiciar que. durante a fase de habilitação, a prova da
regularidade trabalhista pudesse ser feita por outros meios, assim o teria previsto de
fomta expressa. Contudo. a passagem rror|.'...1iv'a é contundente. admitindo uma única
solução interpretativa. qual seja. a de que a apresentação da certidão negativa de débitos
trabalhistas revela-se suficiente e bastante para a prova da regularidade pelo licitante.

Desta forma, fica claro que a comprovação da regularidade trabalhista pelo licitante -
como condição ou requisito para a lraiâititação no certame - ficou claramente
demonstrada através da apresentação da C.×I)'l`. motivo pelo qual não há que se falar
em inabilitação desta empresa.

pzmzartzntz az licitação de consórtcro Púauo DE sàúos os
que este licitante “deixou de apresentar averbação do atestado a

'”-

De forma sucinta e breve afirmamos: Após a publicação da
Resolução l654.f'2022 do Conselho Federal de Contabilidade. ficou revogada a
Resolução CFC n.° 782 e, com efeito. o CRCCE não mais arquivafaverba atestados de
capacidade técnica.

_ _ Prezados. como solicitar algo que o próprio Órgão norteador e balizador de
profissionais técnicos não mais o fazem?
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A RESOLUÇÃO CFC N.° L654. DE I7 DE MARCO DE 2022. revoga a Resolução
CFC n.° 782/1995. que dispõe sobre ‹ az;|..z -mento de atestados em Conselho Regional
de Contabilidade para fins de licitaçzzr..

O CONSELHO FEDERAL DE COT\"l`ABll.lDADE. no uso de suas atribuições legais e
regimentais, Considerando que a en.isz.¿.. to Atestado de Capacidade Técnica do
profissional ou da organização contábil 6 de responsabilidade dos tomadores de
serviços; Considerando que os Conselhos de Contabilidade não referendam Atestado de
Capacidade Técnica do profissional efou da organização contábil. por não terem
competência legal e nem como aferir â; xeraritlade das informações do declarante.

REsoLva

Art. 1° Fica revogada a Resolução (ÇFC ny 782. publicada no Diário Oficial da União
em ll de maio de 1995, que dispõe sobre o arquivamento de atestados em Conselho
Regional de Contabilidade para fins de licitação.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor a paiur de I” de abril de 2022.

Contador Aécio Prado Dantas Júnior Presi.le¬te Aprovada na l.084“ Reunião Plenária
de 2022, realizada em I7 de março de 2022

Em anexo segue resolução como coinprotaçào.
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IV - DO DIREITO

É sabido que a Administração Pública. ao licitar. terá discricionariedade e poderá exigir
o cumprimento de determinadas condições para a participação no certame. No entanto. a
inabilitação e exclusão de qualquer licitante não pode se dar de fomta desarrazoada e
desproporcional. visto que a discricionariedade administrativa esbarra em limites
impostos pela legislação e pelos princípios jurídicos presentes em nosso ordenamento.

O formalismo é extremamente necessário em um certame. contudo. o extremismo é
malético a administração e a todos os licitantes.

No que se refere a exigência de certidão negativa de infrações trabalhistas - Ministerio
do Trabalho e Emprego - para fins de Habilitação. confonne já demonstrado. trata-se de
exigência ilegal. Não e' outro o entendimento da corte de contas.

Consoante consta do acórdão aprovado por aclamação na Corte de Contas ora
colacionado. assim se manifestou o Egrégio Tribunal:

"ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União. reunidos em Sessão do
Plenário. diante das razões expostas pelo Relator. em: (...) 9.3. com fulcro no an. 43 da
Lei 8.443/1992. c/c o art. 250. ll. do RI/TCU. cientificar à prefeitura municipal de Barra
do Choça/BA que foram constatadas as seguintes ilegalidades nos editais das
concorrências visando à construção de unidades escolares objeto dos termos de
compromissos 29976 e 30109/2014 firmado com o Fundo Nacional do
Desenvolvimento da Educação. (...) 9.3.4. exigência de certidão negativa de infrações
trabalhistas » Ministério do Trabalho e Emprego - para fins de comprovação de
regularidade trabalhista" (grifos do autor)

Da análise acurada do aludido decisum. verifica-se que o TCU encaminhou
entendimento no sentido de inexistir fundamentação legal apta a autorizar a exigência
atinente à apresentação de certidão negativa de infrações trabalhistas como prova da
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regularidade trabalhista. De tal arte. a Corte concluiu que a exigência relativa à
apresentação. pelo licitante. de certidão negativa de ilícitos trabalhistas'NÃO está
contemplada no elenco dos documentos indispensáveis à garantia do objeto licitado.
previsto nos artigos 27 a 3l do estatuto licitatório.

Na ocasião. inclusive. foi aprovada a edição de enunciado. cujo teor é de imensa clareza
e imponência para o caso em testilha: NÃO HÁ AMPARO LEGAL PARA EXIGIR
Dos LICITANTES A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATWA DE
INFRAÇÕES TRABALHISTAS.

Em idêntica trilha é o que revela outro julgamento do TCU, tomado nos autos do
processo n° 025463/2014-4:

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União. reunidos em sessão da
Primeira Câmara. ante as razões expostas pelo relator. em: (...) 9.2. assinar prazo de
quinze dias para que o município de Nilo Peçanha/BA adote as providências necessárias
para a correção das irregularidades a seguir listadas. identificadas no edital da Tomada
de Preços 004/2014 e que acarretam restrição à competitividade do certame. com fulcro
no que estabelece o art. 7l. IX. da Constituição Federal c/c os art. 45 da Lei 8.443fl992:
(...) 9.2.4. exigência da certidão de infrações trabalhistas e de infrações à legislação de
proteçao à criança e ao adolescente para fins de habilitação. o que contraria o disposto
no Decreto 4.358/2002" (grifos do autor)

Ejustamente nesse desiderato que se aponta a insurgência dessa empresa contra o ato da
comissão de licitação, visto que plenamente demonstrada a ilegalidade contida na
exigência da apresentação de certidão negativa de infrações trabalhistas - nos tennos do
ora veiculado - como requisito a demonstrar a regularidade trabalhista. visto que a
leitura conjunto dos dispositivos constantes na Lei 8.666/93. máxime o disposto nos

artigos 27. IV e 29. V. revela uma única interpretação possivel e legitima: a
demonstração da regularidade trabalhista somente pode ser realizada por meio da
apresentação da CN DT (certidão negativa de débitos trabalhistas).
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No que se refere ao Acervo Técnico. tal quesito ficou perfeitamente demonstrado
atraves da apresentação resolução que fixa data para fins dos serviços de averbação.

E imperioso que se tenha como norte na hora da apreciação e avaliação das licitantes.
primeiramente atender aos princípios da licitação e não frear atentando para o
fomtalismo que. muitas vezes. privam a Administração Pública da melhor contratação.

A respeito do excesso de formalidades. vem decidindo O STJ:

MANDADO DE SEOURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA
TECNICA. INABILITAÇÃO. ARGUIÇÃO DE FALTA DE ASSINATLIRA No
LOCAL I>REDETER.vIINADo. ATO ILEOAL. ExCEssO DE FoRMALIsMo.
PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos
que acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo O
número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 2. O ato coator
foi desproporcional e desarrazoado. mormente tendo em conta que não houve falta de
assinatura. pura e simples. mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido. o
que não é suficiente para invalidar a proposta. evidenciando claro excesso de
formalismo. Precedentes. 3. Segurança concedida. (DJ 07/IO/2002 - I” Seção: MS n°
5.869/DF. rel. Ministra LAURITA VAZ)

PROCEssuAL CIVIL. VIOLAÇAO DO ART. 535 Do CPC. OMIssAo
AFASTADA. LICITAÇÃO. sERvICOs DE OXIGENOTERAPIA. ,AUTORIZAÇÃO
DE FUNCIONAMENTO ANvIsA. EDITAL. NÃO EXIOENCIA. (...) 2. O aeórdâtz
recorrido

concluiu que tanto O objeto - contratação de serviços de oxigenoterapia domiciliar-.
quanto O edital do certame dispensavam Licença de Funcionamento expedida pela
Anvisa. porquanto a licitação não objetivava a "comercialização de equipamentos" que
exigiria a autorização do Órgão de vigilância. nos termos da lei. 3. Não se deve exigir
excesso de formalidades capazes de afastar a real finalidade da licitação. ou seja. a
escolha da melhor proposta para a Administração em prol dos administrados. 4. Recurso
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especial não provido. (DJe 08/09/20l0 - 2” Turma: REsp n° I.l90.793/SC. rel. Mfnistro
CASTRO MEIRA). `

Nessa mesma linha. vem decidindo Os tribunais pátrios:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CIVEL E REMESSA
NECESSÁRIA EM AÇÃO MANDAMENTAL. SENTENÇA DE IMPROCEDENCIA.
LICITAÇÃO. DESCLASSIPICAÇÃO DA IMPETRANTE EM PREOÃO
ELETRONICO. AUSÊNCIA DE OPENSA AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PELA LICITANTE. EXCESSO DE
FORMALISMO CONPIOURADO. VIOLAÇÃO Aos PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. EDITAL PREvE Ao
PREOOEIRO A FACULDADE DE REALIZAR DILIOENCIA PARA DIRIMIR
DÚVIDAS. INOBSERVÁNCIA. OPENSA Aos PRINCÍPIOS DO DEvIDo
PROCESSO LEGAL. DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.
PRECEDENTES DO STI E DO TJCE. APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA
CONI-IECIDAS E DESPROVIDAS. SENTENÇA MANTIDA. I. A
controvérsia consiste em verificar a legalidade da desclassificação da impetrante no
Pregão Eletrônico n° 20180040 (grupos 5. 6, 7 e 8) e no Pregão Eletrônico n° 20l 80045
(grupo 5). 2. Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a finalidade
primordial da licitação. ou seja. a escolha de proposta mais vantajosa para O Poder
Público. Ademais. em que pese o poder de autotutela da Administração (Súmula 473 do
STF). O Supremo Tribunal Federal entende que. em se tratando de atos os quais
repercutam diretamente na esfera individual do administrado. deverá se observar O
devido processo legal e garantir o contraditório e a ampla defesa (Tema l38). 3.
Observa-se-se. in casu. que a desclassificação da requerente no Pregão Eletrônico n°
20180040 (grupos 5. 6. 7 e 8) e no Pregão Eletrônico n° 20180045 (grupo 5) é ilegal.
porquanto está em desacordo com os principios e as normas que norteiam os
procedimentos licitatórios. pois maculada pelo excesso de formalismo. pela
desproporcionalidade e irrazoabilidade e pela violação dos princípios do devido
processo legal. da ampla defesa e do contraditório. prejudicando O alcance do fim ao
qual a licitação se propõe. 4. Apelação e Remessa conhecidas e desprovidas. Sentença
mantida. ACÓRDÃO Acorda a Turma Julgadora da Segunda Câmara de Direito
Público do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. por unanimidade. em conhecer da
Apelação Cível e da Remessa Necessária. para desprovê-las. nos termos do voto da
Desembargadora Relatora. (TJCE - 0I46449-I8.20l9.8.06.000l - Relator (a): TEREZE
NEUMANN DUARTE
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CHAVES; Comarca: Fortaleza: Orgao julgador: 5” Vara da Fazenda Pública; Data do
julgamento: 2571 I/2020; Data de registro: 25/I I/2020)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE. GARANTIA DE PROPOSTA.
DOCUMENTO ÚNICO ENGLOBANDO OS VALORES DE GARANTIA DE CADA
LOTE. POSSIBILIDADE. FINALIDADE DA EXIGENCIA EDITALICIA
ATINGIDA. AUSÊNCIA DE PREJUIZO. VEDAÇÃO AO EXCESSO DE
FORMALISMO NA INTERPRETAÇÃO DO EDITAL. RAZOABILIDADE.
SEGURANÇA CONCEDIDA. I.

Pretende a empresa impetrante impugnar Os critérios jurídicos utilizados pelo
Governador do Estado do Ceará. relativamente à resposta ao recurso administrativo que
manteve a inabilitação da licitante. efetivada no curso da Licitação Pública Nacional -
LPN n° 20190012/SPS/CCC. durante a fase de análise das propostas. Da leitura atenta
do ato administrativo guerreado. verifica-se que a razão final para a inabilitação da
impetrante foi O fato de ter apresentado uma única apólice de garantia para todos os
lotes licitados. tendo O Poder Público se baseado na interpretação das cláusulas l6.I e
l6.4 do Edital. 2. Ao contrário do que sustenta a Administração Pública. a literalidade
do texto editalicio não exclui a possibilidade de apresentação da mesma Carta de
Garantia de Proposta contendo em si a cumulação dos valores de garantia de cada lote
em um documento único. Trata-se. portanto. de uma questão formal menor. que

não deixa de cumprir a finalidade a que se propõe. permanecendo incólume a
viabilidade de execução da Garantia de Proposta. em caso de ocorrência das hipóteses
do item l6.7 do Edital. de salientar-se que nem mesmo o Estado nega a validade e a
exequibilidade da Garantia de Proposta da empresa impetrante. pois a motivação do ato
administrativo vergastado não expressa preocupação alguma dessa ordem. 3. Em
consonância à ponderação feita pelo Superior Tribunal de Justiça. não se deve atrelar a
aplicação do art. 41 da Lei n° 8.666/1993 a um formalismo exacerbado. e "o Poder
Judiciário pode interpretar as cláusulas necessárias ou que extrapolem os ditames da lei
de regência e cujo excessivo rigor possa afastar da concorrência possiveis proponentes."
(STJ - Aglnt no REsp I62066I/SC. Rel. Ministro Og Fernandes. Segunda Turma.
julgado em 03/08/2017. DJe 09/O8/2017). 4. Segurança concedida. no sentido de anular
o ato administrativo que inabilitou a impetrante. determinando-se à autoridade
impetrada que permita a continuidade da autora na Licitação Pública Nacional - LPN 11°
20190012/SPS/CCC. salvo se por outro motivo vier a ser desclassificada. Fica
determinada. ainda. a obrigação de convocação da impetrante para as fases
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subsequentes do certame. devendo ser-lhe adjudicados os respectivos contratos. caso
conste como vencedora de um ou mais lotes na homologação final da licitação.
ACÓRDÃO: Vistos. relatados e discutidos os presentes autos da ação de Mandado de
Segurança n° 0626920- 22.2020.8.06.0000. em que são partes as acima indicadas.
acordam os Desembargadores integrantes do Orgão Especial do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará. à unanimidade. em conhecer e conceder a segurança pleiteada. nos
termos do voto do Relator. Fortaleza. data e hora indicadas pelo sistema. (Relator (at:
LUIZ EVALDO GONÇALVES LEITE - 0626920-22.2020.806.0000 -

Órgão julgador: órgão especial; Data do julgamento: 29710/2020: Data de registro:
2971072020)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA~ HABILITAÇÃO
EM PROCEDIMENTO LICITATORIO- QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-
FINANCEIRA - TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO DO LIVRO
DIARIO DEVIDAMENTE AUTENTICADO PELA JUNTA COMERCIAL-
DOCUMENTAÇÃO NÃO EXIGIDA NO ART. 31 DA LEI S.666f93 - PRESENTES
OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA LIMINAR - DECISÃO MANTIDA-
RECURSO DESPROVIDO.

I- A documentação relativa à qualificação econômico-financeira dos licitantes. nos
termos do art. 3I da Lei n° 8666193. que institui normas para a licitação. limita-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social. de certidão negativa de falência ou concordata ou de execução patrimonial

e ã garantia. 2- Vislumbrando-se que a exigência contida no edital do
procedimento licitatório. quanto à apresentação de termo de abertura e de encerramento
do livro diário. devidamente autenticado pela Junta Comercial. constitui formalidade
que não se encontra prevista no art. 3l da Lei n° 8666793. e que a empresa recorrida
apresentou documento que comprova. a princípio. a sua saúde financeira e patrimonial,
deve ser mantida a r. decisão. eis que presentes os requisitos autorizadores da liminar
deferida na origem. 3- Recurso a que se nega provimento. (TJMG - Agravo de
Instrumento- Cv l.0l48.l6.00S659-lf00l. ReIator(a): Des.(a) Sandra Fonseca _ 6”
CÁ MARA CÍvEL. julgamento em ozrusfzoia. publicação uz súmuêa em Izzfosfzor ri

Apelação cível. Mandado de segurança. Licitação. Desclassificação. Erro material no
preenchimento da planilha de custos. Mera irregularidade. Ato desproporcional.
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Recurso não provido. O preenchimento incorreto da planilha de custos. documento
apresentado para participação em certame licitatório. quando demonstradoque O erro
não gerou qualquer prejuizo à Administração ou a terceiros. caracteriza mera
irregularidade e não pode gerar a exclusão da empresa do certame licitatório. Ainda que
O processo licitatório deva obedecer a aspectos formais. O apego às formalidades não
pode superar a própria finalidade do ato. que é a escolha da melhor proposta para a
Administração Pública. Recurso a que se nega provimento. (Apelação 0002665-
46.20l3.822.000l. Rel. Des. Walter Waltenberg Silva Junior. Tribunal de Justiça do
Estado de Rondônia: 2” Câmara Especial. julgado em l5/IO/20l4. Publicado no Diário
Oficial em I7/IO/.20l4.)

Com os Acórdãos acima especificados. fica bem claro a posição do STJ e dos Tribunais
pátrios no que se refere ao rigorismo formal de algumas exigências de editais
licitatórios.

Sobre O formalismo. O saudoso Hely Lopes Meirelles. pai do Direito Administrativo
Brasileiro. leciona na obra Licitação e Contrato administrativo. ed. Malheiros. p. 27.
verbis:

" O principio do procedimento formal. todavia. não significa que a Administração deva
ser "formalista" a ponto de fazer exigências inúteis ou desnecessárias à licitação. como
também não quer dizer que se deva anular O procedimento ou O julgamento. ou
inabilitar licitantes. ou desclassificar propostas. diante de simples omissões ou
irregularidades na documentação ou na proposta. desde que tais omissões ou
irregularidades sejam irrelevantes e não causem prejuizos à .Administração ou aos
concorrentes."

Nesse sentido. eis a lição de Marçal Justen Filho (pág. 60):
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“E dizer. O certame não se presta a verificar a habilidade dos envolvidos em conduzir-se
do modo mais conforme ao texto da lei. mas sim. a bem da verdade. a verificar se O
licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa
para a Administração. Não se pode admitir que sejam feitas exigências inúteis ou
desnecessárias à licitação: que se anule procedimento ou fase de julgamento: inabilite
licitantes ou desclassifique propostas. quando diante de simples omissões ou
irregularidades na documentação ou proposta que. por sua irrelevância. não causem
prejuízo à Administração ou aos licitantes. Notadamente. diante da posição pacífica do
Supremo Tribunal Federal. que já decidiu que -Em direito público. só se declara
nulidade de ato ou de processo quando da inobservância de formalidade legal resulta
prejuizo.

Assim. e' dizer. O que deve importar é se O ato. apesar de praticado em desconformidade
com a regra prevista na lei ou no edital. teve O poder de atender ao que se pretendia
quando fixada a exigência. E, em caso positivo. e. repita-se. inexistindo violação a
principios ou prejuízo a terceiros. não há falar em nulidade.

Mas. para que essa avaliação seja feita adequadamente. é imprescindível a observância
ao Princípio da Razoabilidade e. em última análise. ao bom senso. na interpretação e
aplicação das normas vigentes.

Afinal. - a Administração está constrangida a adotar a alternativa que melhor prestigie
a racionalidade do procedimento e de seus fins. Não seria legal

encampar decisão que impusesse exigências dissociadas da realidade dos fatos ou
condições de execução impossível. O princípio da proporcionalidade restringe O
exercicio das competências públicas, proibindo O excesso.

A medida limite e' a salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. Incumbe ao
Estado adotar a medida menos danosa possivel. através da compatibilização entre Os
interesses sacrificados e aqueles que se pretende proteger".

Veremos agora O que diz a nossa lei maior. Ela impôs um limite nas exigências de
Habilitação em licitações públicas:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União. dos
Estados. do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade.
impessoalidade. moralidade. publicidade e eficiência e. tambem. ao seguinte: (Redação
dada pela Emenda Constitucional n° l9. de l998).
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XXI - as obras. serviços. compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso)

Por todo o exposto. ao manter a inabilitação da Recorrente. nos moldes do que consta da
ata de resultado da fase de habilitação. não procederá. a Douta Comissão. com o
costumeiro acerto. incorrendo em severo julgamento em prejuizo. inclusivo. a todos os
principios basilares de direito e. sobretudo. da lei especif1ca(8.666r'93).

Vale ressaltar que o art. 82 da Lei 8.666/93 ordena que os agentes administrativos que
praticarem atos em desacordo com os preceitos da lei de iicitações. além das sanções
próprias administrativas previstas. "sujeitam-se à responsabilidade civil e criminal".
Acrescente-se. por adequado. que restrições indevidas e preferências injustiticáveis
podem ser enquadradas criminalmente no artigo 90 do Estatuto Licitatório (frustrar
mediante qualquer expediente. o caráter competitivo da licitação. Pena de 2 a 4 anos.
além de multa).

Assim. os fundamentos jurídicos aqui expendidos são fonte de valia universal perante a
sociedade brasileira. operadores do direito. e PRINCIPALMENTE AGENTES
PÚBLICOS. pois constituem proteção ao sagrado interesse público maior - razão esta
suticiente a proclamar a reconsideração da decisão de inabilitação da empresa ora
recorrente no tocante às exigências que extrapolam os comandos legais. como fora
demonstrado.

Ainda. e preciso que se visualize o procedimento licitatório nao como um fim em si
mesmo. mas como um instrumento para se concretizar o direito material. prestigiado o
interesse público. com homologação da proposta mais vantajosa à Administração
Pública. É a ideia da instrumentalidade das formas.

Parece induvidoso que. no presente caso. mostra-se desproporcional. pois a inabilitação
se mostra excessiva. afrontosa ao direito formal da recorrente. que está TOTALMENTE
regular com sua documentação. portanto. devidamente habilitada.
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Além disso. a referida decisão pode causar prejuízo a Administração. que corre risco de
desclassiiicar uma empresa que possa haver apresentado proposta mais vantajosa.

As regras da licitação determinadas no Edital devem permitir a participação do maior
número possivel de participantes. impondo somente as condições necessárias para que
as propostas se adequem às necessidades da Administração Pública.

O principio da competitividade é princípio atinente somente à licitação. e está
diretamente ligado ao princípio da isonomia. Ora. manter as condições para que haja
urna competição isenta de dirigismos. preferências escusas ou interesses dissociados da
coisa pública e. em primeira instância. cuidar para que essas condições de participação
do certame sejam equânimes para todos os interessados. Simplesmente. podemos
afirmar que não há competição sem isonomia e não há isonomia sem competição.

O artigo 3°. §l° da Lei n° 8.666/93. de 2l dejunho de l993. preconiza que é vedado aos
agentes públicos:

l - admitir. prever. incluir ou tolerar. nos atos de convocação. cláusulas ou condições
que comprometam. restrinjam ou frustrem o seu carater competitivo e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade. da sede ou domicílio dos licitantes
ou dc qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto
do contrato:

Como podemos notar do inc. l do § l“ do art. 3° da Lei n° 8.666.›'93 acima transcrito. a
norma é bastante abrangente em seu dispositivo. usando nada mais que sete verbos. no
intinitivo e conjugados (admitir. prever. incluir. tolerar. comprometer. restringir e
frustrar). para coibir quaisquer atividades que tenham por meta direta ou indireta afetar
o caráter competitivo do certame licitatório.

A competitividade e' um princípio fundamental da licitação e tem a devida proteção pela
legislação. tipificando a ação injusta c culminando pena aos agentes que ensejarem
frustrar este princípio.
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por intermédio de acórdãos e resoluções dos órgãos maiores de controle. visto estar
utilizando recursos públicos para a contrataçao.

Ressalte-se que tais órgãos foram dotados de competência para avaliar os atos
praticados em toda a sua extensão. com possibilidade de questionar a decisão sob o
aspecto da eficiência. da economicidade. da legalidade e da legitimidade.

As exigências acima descritas comprometem a ampliação da disputa e por consequência
a seleção da proposta mais vantajosa.

Exigências desarrazoadas não podem ser legitimadas sob o argumento de que a
Administração necessita de segurança maior do que a efetivamente necessária à
execução do objeto a ser contratado, sob pena de ofensa ao texto constitucional. que
autoriza apenas o mínimo de exigências. sempre alicerçadas em critérios razoáveis.

Nesse diapasão. encontramos a manifestação de Marçal Justen Filho:

'(...) não ê possivel a Administração invocar algum tipo de presunção de legitimidade
de atos administrativos para transferir ao particular o ônus de prova extremamente
complexa. Assim o ê porque foi a Constituição que detenninou a admissibilidade
apenas das exigências as mais mínimas possiveis. Portanto. quando a Administração
produzir exigências maiores. recairá sobre ela o dever de evidenciar a conformidade de
sua conduta em face da Constituição. Mas há outro motivo para isso. É que. se a
Administração impôs exigência rigorosa. fê-lo com base em alguma avaliação intema.
Em última análise. a discricionariedade na fixação das exigências de qualificação
técnico operacional não significa que a Administração possa escolher as que bem
entender. A escolha tem de ser resultado de um processo lógico. fundado em razões
tecnico-científicas. Portanto. o questionamento do particular conduz. em primeiro lugar.
à Administração revelar publicamente os motivos de sua decisão. Depois. conduz à
aplicação da teoria dos motivos determinantes. Ou seja. se a Administração tiver
avaliado mal a realidade. reputando como indispensável uma experiência que
tecnicamente se revela dispensável. seu ato não pode prevalecer." (in "Comentários à
Lei de Licitações e Contratos Administrativos". Dialética. 7” edição. p.337).

Aliás. os Tribunais de Contas têm jurisprudência uníssona no sentido de que as
exigências do edital devem estar voltadas à seleção da proposta mais vantajosa. sem. no
entanto. restringir injustificadamente a competitividade:
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"Além disso. eventual dúvida quanto ao certificado deveria ter sido objeto de diligência.
O caso atrai. inequivocamente. o princípio do formalismo moderado. que prescreve a
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza.
segurança e respeito aos direitos dos administrados. promovendo. assim. a prevalência
do conteúdo sobre o formalismo extremo. respeitadas. ainda. as praxes essenciais à
proteção das prerrogativas dos administrados. tudo de acordo com o art. 2°. parágrafo
único. incisos Vlll e IX. da Lei 9.784/1999 e com o espírito da Lei de Licitações
(ACÓRDÃO 337/2021 - Plenário rcu r'

“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes nao pode ser exagerado ou
absoluto. sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas. devendo as simples
omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta. desde que irrelevantes e
não causem prejuízos ã Administração ou aos

concorrentes. serem sanadas mediante diligências". (Acórdão 2302/2012- Plenário
TCU)

"1 1.5. Ocorre que o formalismo não pode ser encarado como soberano em virtude dos
prejuízos que pode causar. Não ê outro o entendimento do Superior Tribunal de .lustiça
(Revista Juridica da Escola Superior de Advocacia da OAB-PR Ano 4 - Número 2 -
Outubro de 2019). O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento jurisprudencial
sobre a necessidade de se temperar o rigorismo formal de algumas exigências do
edital licitatório. a fim de manter o caráter competitivo do certame. selecionando-se a
proposta mais vantajosa à Administração Pública. caso não se verifique a violação
substancial aos demais princípios informadores deste procedimento. Somado à
legalidade moderada. tem-se que os limites para promoção de providências são pautados
na razoabilidade. igualdade entre licitantes e. por óbvio. na supremacia do interesse
público. tendo em vista o interesse da Administração em contratar com a proposta mais
vanta_iosa.

l 1.6. E pacífico o entendimento do TCU de que falhas sanáveis. meramente formais.
identificadas nas propostas. não devem levar necessariamente à inabilitação. cabendo à
Comissão Julgadora promover as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou
complementar o processamento do certame (Lei 8.666/1993. art. 43. §3°). É o sentido
que se extrai do Acórdão 2.521/2003-TCU-Plenário. in verbis: "atente para o disposto
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no art. 43. §3°. abstendo-se. em consequência. de inabilitar ou desclassificar empresas
em virtude de detalhes irrelevantes ou que possam ser supridos pela diligência
autorizada por ici (ACÓRDÃO 4054/2020 _ i>LENÁRio)"

"o ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração. não se admitindo cláusulas desnecessárias ou
inadequadas. que restrinjam o caráter competitivo do certame. Tanto é que o próprio art.
37. inciso XXI. da CF. que estabelece a obrigatoriedade ao Poder Público de licitar
quando contrata. autoriza o estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e
econômica. desde que indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Por
outras palavras. pode-se afimiar que fixar requisitos excessivos ou desarrazoados iria de
encontro à própria sistemática constitucional acerca da universalidade de participação
ein licitações. porquanto a Constituição Federal determinou apenas

a admissibilidade de exigências mínimas possiveis.Dessarte. se a
Administração. em seu poder discricionário. tiver avaliado indevidamente a qualificação
técnica dos interessados em contratar. reputando como indispensável um quesito
tecnicamente prescindível. seu ato não pode prosperar. sob pena de ofender a Carta
Maior e a Lei de Licitações e Contratos." (TCU - AC-0423- ll/07-P Sessão: 21/03fO7
Grupo: l Classe: Vll Relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa - FISCALIZAÇÃO -
REPRESENTAÇÃO)

"A esse respeito. o TCU. em situação parecida. já se manifestou no sentido de apenas
considerar admissível a exigência de reconhecimento de firma em caso de dúvida da
autenticidade da assinatura. conforme se verifica: Dar ciência à Prefeitura Municipal de
Alto Alegre dos Parecis/RO das seguintes irregularidades e impropriedades ocorridas na
Tomada de Preços 05/2013. com vistas a evitá-las em futuros cenames licitatórios
destinados à contratação de objetos custeados por recursos federais:

(...) inabilitação de empresa devido à ausência de reconhecimento de firma. exigência
essa que apenas pode ser feita em caso de dúvida da autenticidade da assinatura e corri
prévia previsão editalicia. conforme entendimento desta Corte. a exemplo do Acórdão
3.966/2009-2” Câmara. (Acórdão 291/2014 - Plenário).

Não liá como olvidar que a exigência em comento revelou-se excessiva. em nada
contribuindo para a ampliação da competitividade do certame. Válido ressaltar que o ato
convocatório há que se limitar a estabelecer regras para a seleção da proposta mais
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vantajosa para a Administração. não se admitindo cláusulas desnecessárias ou
inadequadas. que sin-'am apenas a restringir o caráter competitivo da disputa. Desse
modo. considerando que a exigência relativa ao reconhecimento de firma da assinatura
de contador ein demonstrações contábeis é medida que não se mostra razoável. entendo
que o subitem 9.3.3 do edital em exame apresenta-se irregular.

(TCEIMG - DENÚNCIA N. 898423 Sessão: 26¡09i'l6 - Relator: CONSELHEIRO

CLA UDIO COUTO TERRÃO - Plenário Governador f\/lilton Campos)

Não se pode. ao bom alvitre da Administração, simplesmente inabilitar um concorrente
sob a alegação de que a documentação estava incorretafincompleta. ainda mais no caso
em que a prova a ser produzida por aquele documento encontrava-se no certame. através
dos documentos carreados pelo licitante.

Se há. realmente. a necessidade de esclarecimento da veracidade das informações. cabe
ao condutor da licitação tomar as providências nesse sentido. e. sempre que possível.
evitar a paralisação do certame licitatório. Isso porque. ainda que habilitado ou
classificado. caso. posteriormente. comprovada a falsidade do documento apresentado.
o pretenso licitante e todos os envolvidos na fraude serão alvos de penalidades
durissimas (cíveis e criminais) e. caso firmada a contratação. com a rescisão imediata do
ajuste e devolução dos recursos financeiros que eventualmente tenham recebido.

Portanto. corn base na Constituição Federal e. ainda. pautado no princípio da
proporcionalidade. motivação e razoabilidade que devem perrnear os procedimentos
administrativos. tern-se. portanto. sua inabilitação uma medida extrema visto que os
documentos e cornprovações necessáriosjá estavam presentes no processo licitatório.

Assim. apenas à medida que a desconformidade entre o conteúdo dos documentos de
habilitação e as especificações técnicas do edital não ser passível de saneamento. é que
caberá a desclassificação ou mesmo inabilitação. o que não é o caso presente. UMA
VEZ QUE AUSENTE O MOTIVO DA INABILITAC/i\O.já que a empresa inabilitada
APRESENTOU os documentos questionados conforme exigido no Edital da Licitação.
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()s fundamentos técnicos e jurídicos que fundamentam a presente peça têm a
musculatura necessária para direcionar esta r. comissão ã retomada da lisura do
processo. como restabelecimento da isonomia.

É cristalino que o julgamento da documentação apresentada pela recorrente. conforme
nota-se na ATA. ê nulo de pleno direito. como demonstrado. não encontra
fundamentação suficiente para inabilitá-la. A documentação da recorrente e'
incontroversa e atende todas as exigências legais.

A documentação apresentada pela recorrente é robusta e atende satisfatoriamente aos
requisitos básicos exigidos no edital. e demonstra seriedade. e fimie. e concreta com
conteúdo bem determinado. Portanto, não merece guarida a decisão da r. Comissão de
Licitação. vez que a recorrente apresentou documentação que não ornitiu qualquer
ponto.

No caso. a Administração deve ter cautela para que um excessivo rigorismo formal não
venha redundar ein prejuízo dela própria. com a inabilitação de urna empresa sólida e
respeitável.

Desse modo. face à remansosa jurisprudência aplicada e vasta doutrina administrativista
que apoia a ampla competitividade. outra solução não há senão o acolhimento das
razões acima elencadas. para que a decisão em espécie seja reformada.

Repita-se: é evidente que ao apreciar a documentação desta empresa. certamente o zelo
que norteiam os atos de Vossas Senhorias e a benemérita avaliação que sempre fazem
nos casos que lhes são expostos foram prejudicados por talvez uma questão de tempo.
em face das grandes e valorosas tarefas desempenhadas em vários setores pelos
membros desta comissão. o que os privou de fazer uma melhor avaliação da
documentação. vindo. por consequência. a não observar a apresentação da
documentação nos moldes solicitados pelo edital.
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V - DOS PEDIDOS

Aduzidas as razões que balizaram a presente Recurso. com o preenchimento dos
requisitos basilares de tempestividade. este recorrente requer. com supedâneo na Lei n°.
81566793 e suas posteriores alterações. bem como as demais legislações vigentes. o
recebimento. análise. admissão e provimento do presente Recurso revendo e reformando
a decisão exarada. mais precisamente quejulgou como inabilitada no presente certame a
empresa CONDUE ASSESSORIA. visto que a HABILITAÇÃO da mesma ê
imprescindível para a validade do presente procedimento licitatório. vez que. conforme
fartamente demonstrado. cumpriu a dita licitante absolutamente todas as exigências
reguladas no referido instrumento convocatório.

Não sendo acatado o pedido acima fomiulado, REQUER que se digne V. Exa. de fazer
reinessa do presente recurso à autoridade que lhe for imediatamente superior. a tim de
que a mesma o aprecie. como de direito.

Não sendo acatado a presente medida recursal, REQUER que sejarn extraídas peças de
todo o processo licitatório. remetendo-as ao ilustre Representante do Ministério Público
responsável pela análise das irregularidades decorrentes das contratações públicas com
o fim de apurar possíveis irregularidades na prática dos atos administrativos na
condução do referido certame.

Vale frisar que a RECORRENTE se inscreveu para participar do processo licitatório.
objeto do pre-falado Edital. sempre consciente. de modo claro e inequívoco. de sua
qualificação juridica. técnica, económico-financeira. bem como de sua regularidade
fiscal e. como de praxe. vale repetir. com a certeza de que atendeu a todos os requisitos
exigidos no Edital.

Serve o presente recurso como uma tentativa administrativa de se rnodificar a decisão
proferida por essa respeitável Comissão de Licitação e que declarou inabilitada a
RECORRENTE. apesar da mesma haver. incontestavelmente. atendido às exigências
reguladas no Edital de Licitação do processo acima especific-ado. Não sendo o mesmo

luz si» ira. ia as ii "ii" `
Enpj: 45.545.535/555!-3?

Fone: 35 5 5555-3155 l55l 5 55i5-7542
Email: oondueassessoriaconta|Jifi§ggiai|.i:orn



4
. Hi
(_.
.` -ç I
\. ___ _\

O1-

--._-»*'
'r"¡â_ _ _

_ , Ii
` _ . ___.- _
\, _ _ “' _

\ z-.i\'._-" z\ ‹,.›› \

julgado procedente. não restará outra alternativa à RECORRENTE. senão buscar junto
ao Poder Judiciário a solução para a ilegalidade ou equívoco acima apontado.

Termos em qtie. Pede deferimento
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Condue Assessoria Contábil LTDA
CNPJ: 40.948.836/0001-37
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